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FINANCEIRIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO BRASIL:  os 

impactos na renda dos aposentados e beneficiários do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) 

 

RESUMO 
 

A financeirização é a principal característica do padrão de acumulação do estágio 

atual do desenvolvimento do capitalismo. Suas características predominantes estão na 

liberalização das economias mundiais, flexibilizando os processos do trabalho e padrões 

de consumo, relacionando dependência e desenvolvimento. Esse processo de 

desenvolvimento dependente associado, é implantado com a expansão de políticas 

bancarizadas, fazendo com que a acumulação de riquezas marginalize a força produtiva 

do trabalho, amparando-se no capital portador de juros.  As políticas públicas de acesso 

direto a ativos financeiros passaram a ser fortemente impulsionadas, encontrando nas 

políticas sociais um suporte para seu desenvolvimento com o mínimo de riscos, 

espraiando-se nas principais áreas que deveriam ser provisionadas pelo Estado: saúde, 

educação, previdência, habitação e etc. No Brasil, políticas de inclusão em massa dos 

mais pobres para operações financeiras de acesso ao crédito encontrou nos beneficiários 

da Previdência Social um contingente populacional numeroso, desassistido, 

desinformado e vulnerável às investidas dos atrativos juros baixos bancários. Este 

trabalho visa demonstrar a relação de causalidade entre o crédito consignado e a redução 

do valor líquido recebido pelos beneficiários do INSS, como um potencial gerador da 

inadimplência e endividamento desses cidadãos que são lançados no mercado de crédito, 

como se este fosse uma política social, em detrimento da erosão das políticas 

protecionistas de provisionamento público, asseguradas como direitos fundamentais na 

Constituição Federal de 1988. A pesquisa perpassa por diferentes capítulos que abordam 

desde o complexo surgimento e implementação da financeirização, até a história da 

Previdência Social no Brasil e suas progressivas reformas, para conectar-se aos resultados 

do estudo do impacto de políticas públicas financeirizadas sobre a renda dos beneficiários 

do INSS. A metodologia utilizada difere em cada capítulo. Inicialmente é feita pesquisa 

bibliográfica para uma revisão amparada nos fundamentos de François Chesnais a nível 

mundial e Lena Lavinas no contexto nacional, utilizando o método qualitativo-

comparativo para explorar documentos emitidos por entidades internacionais 

influenciadoras do comportamento das políticas econômico-sociais. A seguir a pesquisa 

documental é utilizada para análise qualitativa sobre a evolução da legislação da 

Previdência Social e suas reformas nos últimos 30 anos e a pesquisa quantitativa a partir 

de dados provenientes de documentos oficiais que permitiram inferir que existe uma 

relação estreita entre o endividamento de beneficiários do INSS e políticas de crédito, 

coexistindo com alterações na legislação previdenciária propiciando a expansão das 

políticas neoliberais financeirizadas no país. Conclui-se que o Estado vem colocando o 
acesso a ativos financeiros como uma política capaz de prover ao indivíduo sua 

autoproteção, que põe em risco a saúde financeira e o bem estar dos cidadãos, com vistas 

a se isentar da responsabilidade sobre a proteção social, em desacordo com o que 

prometera no pacto social promovido pela Constituição de 1988. 

 

Palavras-chave: Financeirização. Previdência Social. Seguridade Social. Empréstimo 

consignado. Endividamento. 



FINANCIALIZATION OF SOCIAL SECURITY IN BRAZIL: the impacts on the 

income of retirees and beneficiaries of the National Institute of Social Security (INSS) 

 

ABSTRACT 

 

Financialization is the main characteristic of the internship accumulation pattern 

development of capitalism. Its predominant characteristics are in the liberalization of 

world economies, making labor processes and standards more flexible consumption, 

relating dependence and development. This process of associated dependent 

development, is implemented with the expansion of policies banking services, making 

the accumulation of wealth marginalize the productive force labor, supported by interest-

bearing capital. Public access policies directly to financial assets started to be strongly 

boosted, finding in the social policies support their development with minimal risks, 

spreading over the main areas that should be provided by the State: health, education, 

social security, housing, etc. In Brazil, policies for the mass inclusion of poorest for 

financial access to credit operations found in beneficiaries of Social Security a large 

contingent of population, unattended, uninformed and vulnerable to the onslaught of 

attractive low bank interest rates. This one This work aims to demonstrate the causal 

relationship between payroll-deductible loans and the reduction of the net amount 

received by the INSS beneficiaries, as a potential generator of the default and 

indebtedness of these citizens who are launched in the credit market, as if this were a 

social policy, to the detriment of the erosion of political protectionist provisions of public 

provision, ensured as fundamental rights in the 1988 Federal Constitution. The research 

runs through different chapters that address from the complex emergence and 

implementation of financialization, to the history of Social Security in Brazil and its 

progressive reforms, to connect to the results of the study of the impact of financialized 

public policies on the income of beneficiaries of the INSS. The methodology used differs 

in each chapter. Initially, research is carried out bibliography for a review supported by 

the foundations of François Chesnais at the world and Lena Lavinas in the national 

context, using the qualitative-method comparative to explore documents issued by 

international entities influencing the behavior of economic and social 

policies. es. Following the documentary research is used for qualitative analysis of the 

evolution of the legislation of the Social Security and its reforms in the last 30 years, and 

quantitative research from of data from official documents that allowed us to infer that 

there is a close relationship between the indebtedness of INSS beneficiaries and credit 

policies, coexisting with changes in social security legislation enabling the expansion of 

neoliberal financialized policies in the country. It is concluded that the State has been 

placing the access to financial assets as a policy capable of providing the individual with 

his self-protection, which endangers the financial health and well-being of citizens, with 

a view to exempt themselves from responsibility for social protection, in disagreement 

with what had promised in the social pact promoted by the 1988 Constitution. 

  

Keywords: Financialization. Social Security. Social Security. Payroll loan. Indebtedness. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo marco para o direito 

brasileiro consagrando como direitos fundamentais a serem assegurados pelo Estado, a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 

a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos 

desamparados. Tais direitos estão normatizados no art. 6º da Constituição e são 

considerados direitos de segunda dimensão, categoria que demanda ação positiva do 

Estado visando a universalização de bens e serviços oferecidos através de políticas 

públicas estratégicas. 

A Previdência Social é um dos mais importantes direitos sociais consagrados na 

Constituição Federal, sendo uma espécie de seguro público que oferece proteção contra 

vários riscos econômicos para que seus filiados ou dependentes, mantenham a renda 

quando houver perda temporária ou definitiva da capacidade laborativa do segurado. 

A previdência está inserida em um sistema de proteção mais amplo chamado de 

seguridade social. Trata-se de um amplo conjunto de ações integradas da iniciativa dos 

Poderes Públicos e da sociedade, para assegurar direitos atinentes a saúde, assistência e 

previdência, compondo uma rede de proteção social (BRASIL, 1988).  

A consagração do direito a previdência social como um direito constitucional, 

objetivando a universalização do acesso às políticas públicas capazes de efetivá-lo, revela 

que o texto constitucional contraria ao modelo neoliberal dos anos 1980, em crescente 

ascensão na escala econômica global desde o final da década de 1970, que estimula o 

aumento de políticas públicas talhadas para grupos específicos na sociedade, através da 

reinserção dos princípios liberais na forma de organização do Estado.  

Apesar dos avanços advindos com a Constituição Federal que parecia trazer um 

ar de esperança a um Brasil recém redemocratizado no final da década de 80, as 

transformações operadas na esfera econômica globalizada, em aliança com medidas de 

reconfiguração estatal, foram adotadas pelo Brasil em sua forma de governo a partir dos 

anos 1990.  

A inserção do neoliberalismo e do modelo social-desenvolvimentista nas 

políticas sociais no Brasil, cuja estratégia para o desenvolvimento é o dinamismo 

econômico através do consumo das massas, fez com que a distribuição de renda assumisse 

caráter fundamental para o crescimento econômico. Esse modelo instituiu a lógica da 

financeirização em todo o sistema de proteção social no Brasil através da progressão do 
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acesso ao crédito para o consumo das famílias, inserindo-as no sistema financeiro e 

bancarizado por meio de uma conexão entre crédito e política social. 

A financeirização pode ser entendida como a fase do capitalismo em que as 

transações e mercados financeiros ganham força no sistema econômico mundial, 

colocando-se como hegemônica na de acumulação de riquezas através da exportação de 

capital financeiro, que se tornou o propósito principal na busca de crescimento pelas 

nações a partir do final do século XX. Os ganhos econômicos com transações financeiras 

do capital portador de juros, passaram a ser exponenciais, o que aumentou o interesse no 

espraiamento da financeirização por toda a estrutura da sociedade, alcançando os Estados, 

a forma de organização das políticas públicas, os cidadãos e as famílias. 

A financeirização passou a permear os assuntos cotidianos e as ações do Estado, 

provocando no contexto da reestruturação produtiva macroeconômica uma acumulação 

de riqueza que perpassa o trabalho e se ampara na flexibilidade das operações financeiras 

no mercado de dinheiro e de crédito, em que os interesses privados restabelecem suas 

intenções e iniciativas em relação ao Estado.  Assim, seguindo a tendência global, o Brasil 

evidencia na sua fase neoliberal a capacidade de tornar lucrativas as ações privadas na 

prestação de serviços públicos, incorporando esses serviços ao mercado financeiro. 

O grande carro chefe da financeirização das políticas sociais no Brasil é a 

Previdência Social, tendo em vista que desde que foi consagrada como direito 

constitucional fundamental, sete Emendas Constitucionais (EC) alteraram em diferentes 

níveis as regras previdenciárias. São elas: EC nº 03/1993; EC nº 20/1998; EC nº 41/2003; 

EC nº 47/2005; EC nº 70/2012; EC nº 88/2015 e EC nº 103/2019. As reformas da 

Previdência Social ao longo de mais de 20 anos vêm apresentando flexibilizações 

legislativas que favorecem a inserção da financeirização no cotidiano do consumo dos 

beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.  As Emendas com alterações 

mais significativas, serão detalhadas no desenvolvimento deste estudo.  

Estudos desenvolvidos por Lavinas (2010) e Gentil (2019) apontam que há forte 

evidência de que as políticas sociais implementadas para beneficiários da Previdência 

Social têm servido como colateral à sustentação do mercado financeiro. Exemplo disso 

foi a extensão do crédito consignado para aposentados e pensionistas por meio da Lei nº 

10.820/20031, para expandir aos beneficiários da previdência autorização legal para que 

 
1 Essa lei vem sofrendo alterações normativas ao longos dos anos, sendo alterada pela Lei nº 10.953/2004; 

Lei nº 13.172/2015; Lei nº 13.097/2015; Lei nº 13.313/2016 e mais recentemente pela Medida Provisória 

nº1.006 de 2020, que aumentou de 30% para 35% a margem de crédito consignado dos titulares de 
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instituições financeiras descontem prestações de empréstimos, financiamentos e 

arrendamento mercantil, diretamente em folha de pagamento, ou seja, é o benefício 

previdenciário o colateral que garante o crédito junto ao banco. 

Desde 2011 o Departamento de Promoção da Cidadania Financeira (Depef) do 

Banco Central do Brasil (BCB) divulga dados a respeito dos empréstimos consignados 

de três seguimentos: os destinados aos funcionários públicos, aos aposentados e 

beneficiários do INSS e os funcionários do setor privado (regidos pela Consolidação das 

Leis do Trabalho- CLT).  

A penetração deste tipo de crédito entre os beneficiários do INSS que possuem 

renda média relativamente mais baixa (AEPS), indica provável comprometimento da 

renda desta categoria, o que levanta o questionamento sobre como a financeirização foi 

inserida no cotidiano das operações financeiras dos aposentados e pensionistas do INSS 

e quais são as consequências sobre a renda dos seus beneficiários. 

O presente estudo justifica-se pela necessidade de tecer estudos robustos a 

respeito das consequências do modelo financeirizado sobre a Previdência Social do 

Brasil, com vistas a contribuir para a produção científica que possa ser utilizada para 

planejamento e embasamento de decisões e projetos de políticas públicas de seguridade 

e crédito consciente no Brasil.  

Estudos como este se fazem necessários tendo em vista que em 2019, segundo 

dados divulgados pela Centralização de Serviços dos Bancos (SERASA, 2019), enquanto 

o número de total de inadimplentes no Brasil aumentou em 2,2% entre maio de 2018 e 

maio de 2019, o número de inadimplentes acima de 60 anos aumentou em 9,3%. Ainda 

neste contexto, dados divulgados pelo Serviço de Proteção ao Crédito (SPC, 2018), 

demonstram que 5,5 milhões de idosos entre 65 e 84 anos estão endividados no Brasil, 

havendo um crescimento de 9,56% na taxa de inadimplência de pessoas com idade entre 

65 a 84 anos. 

Sendo assim, é imprescindível conhecer razões determinantes para crescimento 

vertiginoso do endividamento de pessoas dessa faixa etária, condizente com a faixa etária 

da grande maioria dos aposentados (acima de 60 anos). 

O objetivo geral desse estudo é analisar o impacto da financeirização nas 

políticas públicas voltadas à Previdência Social no Brasil, mensurando o 

 

benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social durante o período da pandemia 

de covid-19. 
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comprometimento da renda e endividamento de aposentados e beneficiários do INSS 

quando inseridos no mercado financeiro e de crédito, estimulados por políticas estatais 

financeirizadas.  

São ainda objetivos desse estudo, discutir de modo específico, o 

desenvolvimento de políticas sociais financeirizadas no contexto neoliberal global e 

brasileiro, com foco na Previdência Social; analisar as reformas (Leis e Emendas 

Constitucionais) que alteraram as regras da Previdência Social no Brasil pós Constituição 

Federal de 1988 e identificar os efeitos financeiros na renda dos aposentados e 

pensionistas do INSS  com empréstimos consignados, que podem provocar o aumento da 

inadimplência e do endividamento. 

A hipótese levantada nesta pesquisa fundamenta-se na inferência de que a 

financeirização da Previdência Social gera impactos negativos sobre a renda dos 

beneficiários do INSS, sendo uma das principais razões: a diminuição do repasse de 

créditos aos benefícios pagos, que são retidos na fonte pagadora e enviados diretamente 

aos bancos e instituições financeiras. Assim, além dessas instituições figurarem como os 

maiores credores dos inadimplentes no Brasil, o comprometimento dos benefícios com 

consignados descontados em folha, deixam os tomadores mais vulneráveis à 

inadimplência de outros compromissos, inclusive os essenciais ao bem-estar. 

Estruturalmente, este trabalho foi dividido em capítulos, formatando-se 

multipaper, trazendo em cada capítulo uma introdução referente ao que se discutirá 

especificamente, apontando os procedimentos de pesquisa de modo pormenorizado, com 

vistas a responder os objetivos específicos estabelecidos para a construção do trabalho.  

Metodologicamente, a pesquisa tem por área estudada o Brasil, que atualmente 

possui uma população estimada em 211,8 milhões de pessoas (IBGE, 2020), 

compreendendo nesta população cerca de 30,7 milhões de aposentados e pensionistas do 

INSS (PNAD Contínua, 2019).  

Trata-se de pesquisa aplicada (GERARDTH e SILVEIRA, 2009), pois busca 

desenvolver análise das políticas voltadas a Previdência Social, quando expõe as 

consequências sobre a renda dos seus beneficiários a partir da adoção da financeirização 

em políticas públicas voltadas para esta população. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa utilizou-se a abordagem qualitativa à 

medida que se busca a compreensão das normas legislativas que alteraram as regras 

previdenciárias desde 1988, com o objetivo de implementar a financeirização nas 

políticas sociais voltadas aos beneficiários do INSS. Já a abordagem qualitativa-
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quantitativa, servirá para mensurar o quanto a renda dos aposentados e pensionistas está 

comprometida por contratações financeiras e de crédito (CÓRDOVA, 2009). 

Os procedimentos utilizados na pesquisa foram bibliográficos e documentais. Na 

fase bibliográfica, fez-se uma análise histórica demonstrando através dos processos 

socioeconômicos da mundialização do capital quais razões possibilitaram a inserção da 

financeirização das políticas sociais no Brasil, descrevendo os modos pelos quais a 

legislação brasileira permitiu a expansão da financeirização e quais foram as principais 

alterações legais entre 1988 e 2019.  

Em relação à pesquisa documental, em primeiro momento analisou-se 

documentos e relatórios emitidos pelo Banco Mundial (BM) para dar sustentação as 

políticas neoliberais em países emergentes, como o Brasil e sua influência sobre as 

transformações operadas nos sistemas de seguridade social. Foram analisados os 

principais documentos por afinidade com a pesquisa, principalmente aqueles redigidos 

pelo Banco que foram direcionados especificamente para o Brasil.  

Em seguida, a pesquisa documental debruçou-se nos projetos de leis, legislação 

infraconstitucional, projetos e emendas constitucionais e nas próprias Constituições 

Federais, a atual e as ultrapassadas, para discutir a evolução das normas legais de 

previdência e seguridade no Brasil, bem como, identificar políticas de introdução e 

expansão da financeirização de modo legalizado. 

Por fim, foram analisados documentos governamentais e de outras instituições 

oficiais, que disponibilizam dados de pesquisas importantes sobre diversos aspectos da 

população brasileira, a partir de documentos técnicos elaborados, que proporcionou a 

observação do perfil dos aposentados e beneficiários do INSS, principalmente os 

pertencentes ao Regime Geral da Previdência Social, além de permitir analisar expansão 

do crédito consignado no Brasil, níveis de inadimplência, endividamento e 

comprometimento da renda dessa população. 

 

2 FINANCEIRIZAÇÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS – O ESTADO A SERVIÇO 

DO CAPITAL 

  

Este capítulo abordará, a partir das impressões da doutrina especializada, as 

transformações do regime de acumulação do capital e sua relação com as formas de 

organização dos Estados, com ênfase para a atuação estatal no que concerne a 

incorporação da financeirização nas políticas sociais. 
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Para construção desse capítulo foi utilizada a pesquisa bibliográfica e 

documental (GERARDTH; SILVEIRA, 2009), em que foi realizada uma análise histórica 

com vistas a demonstrar através dos processos socioeconômicos da mundialização do 

capital, quais razões possibilitaram a inserção da financeirização nas políticas sociais no 

Brasil.  

A pesquisa documental foi utilizada para analisar documentos oficiais emitidos 

pelo Banco Mundial que influenciaram reformas dos sistemas de previdência, sendo 

possível realizar uma análise comparativa entre documentos emitidos pelo BM e relatório 

elaborado recentemente pela Organização Internacional do Trabalho que divulgou  estudo 

sobre os últimos 30 anos de privatização de sistemas de previdência por países 

emergentes. O resultado da análise foi apresentado em quadros descritivos demonstrando 

as principais consequências nos sistemas de previdência dos países que adotaram as 

orientações fiscais sugeridas pelo Banco.  

No primeiro tópico, aborda-se a dicotomia entre Estado liberal clássico e Estado 

de Bem-Estar Social, buscando compreender suas influências no direcionamento das 

fianças públicas para promoção ou não de políticas de proteção social. Destaca-se ainda 

as imbricações ocorridas para que a financeirização se tornasse o principal modo de 

acumulação de capital na modernidade, através do crescimento exponencial do capital 

juros/financeiro. Por fim, este tópico aborda os fundamentos do neoliberalismo e o 

espraiamento da financeirização no cotidiano das famílias, ao estreitar as relações 

privadas na esfera pública em que a relação de complementariedade entre o Estado e o 

mercado, transforma as políticas públicas em propulsoras do crescimento econômico. 

O segundo tópico, analisa o papel do Banco Mundial enquanto instituição 

internacional que atua na concessão de empréstimos para países emergentes que em troca, 

devem seguir suas orientações baseadas na cartilha neoliberal, servindo como verdadeiro 

mediador para que as políticas financeirizadas sejam disseminadas na atuação estatal. 

Aponta-se ainda que as recomendações do Banco para ajustes fiscais e estruturais dos 

países clientes, em especial os latino-americanos, respondem pela promoção de uma série 

de reformas operacionalizadas a partir da década de 1980, com vistas a atender as 

orientações da instituição em busca de crescimento econômico, sem considerar as 

condições sociais presentes e as consequências futuras.  

No terceiro tópico aprofunda-se a discussão a respeito da influência do Banco 

Mundial nas decisões de estruturação macroeconômica dos países da América Latina, 

enfatizando as recomendações para reforma dos seus sistemas de previdência pública. 
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Neste tópico fez-se ainda um paralelo entre dois importantes documentos de instituições 

internacionais: o documento formulado pelo Banco mundial (1994) Envejecimiento sin 

Crisis: Políticas para la protección de los ancianos y la promoción del crecimiento, e o 

informe elaborado pela Organização Internacional do Trabalho (2018) La reversión de la 

privatización de las pensiones: Reconstruyendo los sistemas públicos de pensiones en los 

países de Europa Oriental y América Latina (2000-2018).  

A partir da apresentação dos principais pontos dos dois documentos, identificou-

se que o primeiro serviu para propor e influenciar reformas dos sistemas de previdência 

na América Latina, apontando a privatização como o caminho ideal no enfrentamento ao 

crescente envelhecimento da população e manter o equilíbrio do sistema. Já o segundo, 

trata-se de um estudo recente, que apresentou as experiências de três décadas de 

privatização do sistema de previdência nos trinta países aderentes, e os impactos 

negativos decorrentes deste sistema, concluindo pelo seu fracasso, tendo em vista que 

60% deles decidiram pelo retorno ao sistema público de financiamento da previdência. 

Logo, de acordo com o informe da OIT, as propostas feitas pelo Banco na década de 1990 

não atingiram suas expectativas. 

 

2.1 A transformação no processo de acumulação do capital e os mecanismos do 

neoliberalismo para transformar Estados em mercados 

 

Os países podem adotar diferentes tipos de organização quanto a sua forma de 

Estado no que se refere à interdependência estrutural com a economia, principalmente na 

relação entre finanças públicas e o capital (BRUNO; CAFFE, 2017). Das diversas 

organizações existentes, destacam-se dois tipos importantes e polares que se diferenciam 

quanto ao esquema de acumulação de capital: o Estado liberal clássico e o Estado de bem-

estar social. 

De acordo com Bruno e Caffe (2017), fundamentados nos conceitos que 

integram a Escola Francesa de Regulação, o Estado circunscrito ao esquema de 

acumulação de capital definiu o período do capitalismo liberal clássico do século XIX até 

sua crise em 1930, quando a relação entre o setor público e a economia restringiam-se às 

intervenções mínimas na política macroeconômica, bem como nas instâncias de 

segurança pública e nacional, além de assegurar a propriedade privada. Até a Primeira 

Guerra Mundial houve dominância do liberalismo garantindo à burguesia um grande 

domínio dos bens de produção e das riquezas em geral, enquanto o proletariado contava 
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com o mínimo necessário para sua subsistência (LASKI, 1973); neste período, direitos 

civis e sociais praticamente não existiam. 

Em contrapartida, o Estado inscrito ao esquema de acumulação de capital, que 

surge após a Segunda Guerra Mundial, ampliou as ações do Estado, que passou a atuar 

diretamente na economia, criando empresas públicas estruturadas para o provimento de 

bens e serviços coletivos como educação, transporte, saúde, assistência e previdência 

social; o que no contexto internacional é denominado de Estado de Bem-Estar (Welfare 

State), Estado desenvolvimentista e Estado beveridgiano-keynesiano (BRUNO ; CAFFE, 

2017). 

No Welfare State, identificam-se fortes mudanças na concepção de direitos 

sociais e o conceito de cidadania se sobrepôs ao conceito de “trabalhador/beneficiário”, 

dando origem a direitos e políticas sociais voltadas para todos, num sistema 

“universalista” (MEDICI, 1991). De acordo com Leite (1991) nas sociedades capitalistas 

modernas houve uma espécie de atualização do potencial igualitário dentro da noção de 

cidadania, que passou também a representar condições de vida consideradas básicas, 

constituindo um elemento central da cultura democrática. Logo, a instituição de políticas 

sociais passa a ser compreendida como direito dos cidadãos, o que lhes permite a 

participação do conjunto de bens e serviços socialmente produzidos. 

Neste contexto a concepção de cidadania é ampliada, ultrapassando os direitos 

civis e políticos2, que já eram identificados e aceitos pela ideologia liberal. Enquanto os 

direitos civis e políticos independiam da atuação estatal, a cidadania exige atuação ativa 

e decisiva do Estado na provisão social por meio de políticas públicas para promoção dos 

direitos sociais (PEREIRA; SILVA, 2006). 

Em regra, os direitos sociais são aqueles que demandam atuação positiva do 

Estado (SARMENTO, 2006), os quais compreendem o direito à educação, à saúde, ao 

trabalho, à moradia, à segurança social, assistência e, dentre outros. Quando o Estado é 

organizado na forma do Welfare State ele assume a responsabilidade pela proteção social, 

assegurando direitos sociais através de ações prestadas direta ou indiretamente, 

 
2 Seguindo-se a lição de Jorge Miranda (2000), pode-se afirmar que os direitos civis (segundo denominação 

do Direito Internacional) são aqueles direitos de liberdade, que tem por objeto a expansão da personalidade 

sem interferência do Estado ou de terceiros. Tem como objeto a proteção dos atributos que caracterizam a 

personalidade moral e física do indivíduo. Os direitos políticos, diferentemente, são exercidos frente ao ou 

no Estado, como poderes da pessoa de tomar parte na vida política e na direção dos assuntos políticos de 

seu país. Grosso modo os direitos civis são liberdades-autonomia e os políticos liberdades-participação. 
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possibilitando melhoria de condições de vida aos menos favorecidos, com direitos que 

tendem à igualização de situação sociais desiguais (SILVA, 1998). 

No entanto, o Estado de Bem-Estar solapado pela crise mundial do capital nos 

anos 1970-1980 foi significativamente impactado com a fase de transição do processo de 

acumulação de capital industrial para o modo de acumulação decorrente de mercados 

globais, o que Chesnais (1998) denomina de mundialização da economia e mundialização 

do capital. Este processo resultou no enfraquecimento da atuação estatal quanto a 

promoção de direitos sociais com cortes de gastos governamentais em programas de 

políticas públicas universalistas e igualitaristas.  

A forte expansão financeira a partir da década de 1980 é identificada através da 

mundialização da economia, liberalização financeira e desregulamentação das finanças, 

em que o capital produtivo é substituído pelo capital especulativo, identificando a 

transformação do capital que ao romper obstáculos e barreiras, pretende conquistar todas 

as nações como um mercado. A liquidez dessa nova forma de acumulação passa a superar 

o capital industrial, até porque, como alertou François Chesnais em entrevista ao Jornal 

Folha de São Paulo (1997, p.2) “este capital vive de retiradas sobre a riqueza criada na 

produção, transferidas por meio de circuitos que podem ser diretos (dividendos sobre o 

lucro de empresas) ou indiretos (...)”. 

Observa-se nesta mudança de padrão de acumulação um desinteresse em 

investimentos na produção. Em consequência, há reflexo direto no desemprego estrutural, 

com a precarização do trabalho e ataques aos seguros sociais (COSTA, 2001), já que o 

capital está cada vez mais descentralizado, dando preferência a “explorar o trabalho 

humano mediante a compra de serviços, em vez de contratar força de trabalho” (SINGER, 

1997). Como resultado há “rebaixamento de salários e o entendimento dos direitos e 

garantias sociais como se privilégios fossem” (COSTA, 2001, p.85). 

 Esta transição característica da retomada de princípios liberais na atuação do 

Estado-nação, denominada de neoliberalismo, é definida por Dumenil e Lévy (2007, p.2) 

como uma “configuração de poder particular dentro do capitalismo, na qual o poder e a 

renda da classe capitalista foram restabelecidos depois de um período de retrocesso”. Os 

autores esclarecem que essa nova hegemonia financeira vincula-se ao “crescimento da 

renda financeira e o novo progresso das instituições financeiras”; isto porque, o 

neoliberalismo, visando a restruturação de privilégios perdidos no pós-guerra pela classe 

mais abastada, buscou a reinvenção da acumulação financeira através do 

“restabelecimento da renda da classe capitalista “pagando “salários” muito elevados no 
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alto da pirâmide das rendas e drenando amplos fluxos de renda em direção aos 

proprietários de títulos, no contexto de taxas de juros elevadas” (DUMENIL; LÉVY, 

2007, p.7). 

No artigo “Estado, bloco no poder e acumulação: Uma abordagem teórica”, 

desenvolvido por Pinto e Balanco (2014), há um estudo aprofundado entre a relação 

Estado e acumulação, no plano abstrato formal (do capital em geral), demonstrando 

através de uma perspectiva relacional que compreende o Estado como campo estratégico 

em busca de unificar acumulação (capital em geral) e as frações de classe (pluralidade de 

capitais). Os autores evidenciam que através de políticas estatais macroeconômicas 

expansionistas é que a transformação da estrutura dinâmica de acumulação, 

principalmente da fusão entre banco e indústria, possibilitou uma nova formação de 

fração do capital conceituada por Hilferding (1985) de capital financeiro, em que a 

exportação de capital no mercado mundial passa a ser o objetivo mais importante das 

nações na segunda metade do século XX, relegando a exportação de mercadorias à 

variável secundária.  

 A ampliação da área de influência nas regiões econômicas sob o domínio dos 

grandes países capitalistas é viabilizada pelo capital financeiro, buscando através do 

aumento na escala de produção dos países mais ricos em detrimento dos periféricos, onde 

a força de trabalho é mal remunerada, a consolidação das “taxas de lucro mais elevadas 

dos monopólios” (BALANCO; PINTO, 2014, p. 56). Seguindo o entendimento dos 

autores, percebe-se que o Estado funciona como  

 
[...] o grande organizador tanto de acumulação como da ordem capitalista na 

medida em que atua na construção de elementos institucionais e econômicos 

favoráveis à acumulação de capital”, neste sentido, afirmam que “o capitalismo 

não existiria sem o Estado, já que equivale a uma instituição intrínseca e 

indissociável da própria sociedade e do seu movimento histórico (BALANCO; 

PINTO, 2014, p.41). 

 

Ao analisar a sociedade capitalista os autores discorrem ainda que a ideologia 

capitalista eleva o conceito de democracia formal3 como pressuposto intrínseco ao 

capitalismo, asseverando neste contexto, que o Estado deve parecer autônomo e neutro, 

enquanto ao mesmo tempo, mantém as classes dominadas divididas e representa os 

interesses do bloco no poder das classes dominantes (POULANTZAS, 1985). Como 

consequência, observa-se que as políticas estatais, em especial políticas públicas de cunho 

 
3“Significado essencialmente comportamental e não substancial” à democracia, adotando-se 

uma “orientação favorável a certos valores que são normalmente considerados característicos do ideal 

democrático” (BOBBIO, 2010, p. 326). 
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econômico, não são construídas numa arquitetura de especialistas sob o campo da 

neutralidade. A bem da verdade, os autores defendem que a política pública se caracteriza 

por um interesse hegemônico, sendo “o reflexo da correlação de forças políticas das 

frações do bloco no poder (BALANCO; PINTO, 2014, p.67). Logo, Oliveira (2001 apud 

BALANCO; PINTO, 2014) concluem que, ainda que a política pública pareça 

desordenada e discrepante a curto prazo, expressa a longo prazo o processo decisório com 

interesses hegemônicos da fração dominante daquele bloco no poder que a instituiu. 

Assim, analisando a atuação estatal quanto às políticas públicas pensadas sob a 

égide do novo modelo de acumulação, observa-se que as políticas sociais, passam a 

figurar como inimigas deste modo de acumulação de capital consolidado no 

neoliberalismo. Esta fase (1980-1990) evidencia a resposta do capital, sobretudo, na 

forma de restruturação produtiva das finanças mundializadas, do ajuste neoliberal do 

Estado e na ofensividade ao trabalho, suas formas de organização e de luta (JÚNIOR; 

SALVADOR, 2015). Deste modo questiona-se se existe lugar para direitos essenciais aos 

trabalhadores como previdência e assistência dentro do Estado neoliberal, tendo em vista 

que a força de trabalho já não é condição essencial para a manutenção do capitalismo, 

razão pela qual, o Estado demonstra seu desinteresse em sustentar políticas públicas de 

reprodução da força do trabalho (COSTA, 2001). 

A desvalorização do trabalhador e da sua força de trabalho pode ser entendida 

como uma substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto, que introduz um grande 

contingente de trabalhadores à deriva do sistema produtivo nas lições Marxistas de Costa 

(2001). Logo, a medida em que o capital financeiro visa o lucro exponencial com o 

mínimo de riscos, permite que o Estado promova a mercantilização dos serviços públicos 

com a flexibilização das relações de trabalho e de políticas sociais, inerentes ao novo 

sistema de acumulação flexível como chamou David Harvey (1991). 

 
A Acumulação flexível, como vou chama-la, é marcada por um confronto 

direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos 

de trabalho, do mercado de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. 

Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, 

novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 

sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 

organizacional (HARVEY, 1991, p.140). 

 

O sentido de flexibilidade apontado, correlaciona-se com mudanças nos padrões 

de desenvolvimento desigual com a expansão do setor de serviços, o que Harvey (1991) 

chamou de compressão espaço-tempo: em que os horizontes temporais da tomada de 

decisões públicas e privadas se entrelaçam. Chesnais (1998) atribui o sentido de 
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flexibilidade à expansão financeira e mundialização da economia e do capital, conferindo 

sua gênese ao papel das instituições financeiras específicas, cujos instrumentos regem a 

evolução das próprias características da moeda neste novo contexto chamado de 

financeirização, fenômeno ligado às relações sociais e ao conflito entre o capital e o 

trabalho. 

Ao defender a liberalização total do comércio (mercado livre) em nível mundial, 

com a livre circulação de capitais internacionais, abertura das economias nacionais para 

a entrada de multinacionais, a implantação de ações que impeçam o protecionismo 

econômico, além da política de privatização de empresas estatais, o neoliberalismo afirma 

suas características que relacionam “dependência e desenvolvimento”.  De acordo com 

Teixeira e Pinto (2012) este processo abre espaço para um desenvolvimento dependente-

associado, onde as reformas pró-mercado asseguradas pelo Estado, visam eliminar a 

capacidade de planejamento e intervenção do Estado na atividade econômica, fazendo 

com que o culto ao privado e à privatização avançasse no século XX (LAVINAS, 2015). 

Com o surgimento de novos mecanismos para o mercado financeiro, a 

financeirização pode ser definida como a crescente dominância de agentes, mercados, 

práticas, métricas e narrativas financeiras, nas múltiplas escalas, o que tem gerado uma 

transformação estrutural das economias, das corporações (incluindo instituições 

financeiras), dos Estados e das famílias (ALBEERS, 2008). Observa-se nesse conceito 

que existe uma abrangência do processo de financeirização capaz de mobilizar diversas 

escalas, agentes e instituições públicas e privadas, corporações e até mesmo a vida 

cotidiana (KLINK; SOUZA, 2017).  

Nesta lógica, há um espraiamento da financeirização em diversos aspectos da 

vida social, o que proporciona abertura para a construção de instrumentos capazes de 

inserir o mundo do mercado financeiro na vida das pessoas, especificamente na classe 

trabalhadora (BRETTAS, 2017). Percebe-se que a financeirização concretiza os ideais e 

valores de responsabilidade da proteção social no neoliberalismo-privado, atribuindo 

papeis diferentes aos propostos pelo Estado de Bem-Estar Social quanto aos seguintes 

atores: mercado, família e Estado; sendo este último, antes garantidor da universalização 

de bens e serviços, agora promotor da privatização, de modo a propor políticas sociais 

vinculadas ao capital privado. 

Quando políticas sociais são mercantilizadas os cidadãos e suas famílias passam 

a ser responsabilizados pela proteção social e a classe trabalhadora tende a ser 

criminalizada por situações adversas às quais está exposta: desemprego, pobreza, 
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inacessibilidade de direitos, dentre outras situações da questão social (GASPAROTTO; 

GROSSI; VIEIRA, 2014) que pode ser apreendida como: 

 

[...] conjunto das expressões das desigualdades sociais da sociedade capitalista 

madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, 

o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus 

frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade 

(IAMAMOTO, 2001, p.27).   

 

O estímulo ao individualismo torna-se evidente já que o ideário neoliberal faz 

do mercado uma espécie de religião, em que a lógica mercantil é abraçada como uma lei 

inconteste da natureza, havendo uma sacralização do mercado (LOWY, 1999). Neste 

cenário, ainda quando o Estado é submetido ao discurso liberal, subsiste seu papel como 

ator principal, no entanto, na garantia das condições gerais de acumulação do capital, uma 

vez que a expansão de investimento público ou privado passa a ser por ele induzido, 

principalmente quanto a infraestrutura econômica e social: expandindo o consumo de 

massa das famílias trabalhadoras através de políticas de inclusão social, planos setoriais 

e marcos regulatórios legais. 

Por meio dessas políticas estatais neoliberalizantes que se evidencia a 

mercantilização dos bens sociais (LAURELL,1998), em que há o recuo do Estado de 

Bem-Estar social na provisão de bens públicos e, consequentemente, o enfraquecimento 

de uma série de políticas sociais, o que foi acompanhado pela expansão do acesso ao 

crédito em massa, para que o particular pudesse assumir o papel de manter o multiplicador 

de renda e emprego capaz de garantir o crescimento econômico em face da crise.  

A política social neoliberal pode ser definida a partir de três pontos: 

administração racional econômica dos recursos públicos; terceirização de serviços 

públicos para a iniciativa privada e focalização das políticas sociais (LOUREIRO; 

RIBEIRO, 2011). 

 

[...] referido trinômio articulado do ideário neoliberal para as políticas sociais, 

qual seja: a privatização, a focalização e a descentralização. Sendo esta última 

estabelecida não como compartilhamento de poder entre as esferas públicas, 

mas como mera transferência de responsabilidades para entes da federação ou 

para instituições privadas [...] (BEHRING; BOSCHETTI, 2007, p. 156). 

 

No que se refere à administração racional-econômica das políticas sociais, o 

Estado neoliberal contem despesas destinadas aos setores sociais, ampliando espaços para 

exploração do capital. Assim, a administração dos recursos públicos vincula-se às 

exigências do ajuste macroeconômico liberal, em que o Estado deve assumir o mínimo 

de encargos sociais, administrando os recursos disponíveis com máxima efetividade e 
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utilitarismo (LOUREIRO; RIBEIRO, 2011). O caráter utilitarista das recomendações 

para os gastos públicos pode ser observado em diversos documentos publicados pelo 

Banco Mundial nos anos 1990, em que a instituição recomenda ações de grande impacto 

com menor custo, característica ligada ao ideário de eficiência e passa a estabelecer regras 

macroeconômicas de direcionamento de gastos públicos para os países (discussão que 

será profundada no próximo tópico deste capítulo).  

Neste mesmo sentido está o estímulo à noção de descentralização e participação 

da comunidade não só na gestão, mas nos custos de serviços públicos, para criação de um 

sentimento de propriedade com vistas a estimular as contribuições de particulares, o que 

pode ser identificado, por exemplo, em programas governamentais educacionais no Brasil 

de repartição de custeios como o Financiamento Estudantil (FIES) e Programa 

Universidade para Todos (PROUNI). Deste modo, a promoção de políticas sociais passa 

a ser sustentada no discurso de descentralização participativa, com o intuito de envolver 

a participação da comunidade na formulação de políticas sociais através de uma apologia 

a burocratização dos serviços públicos.  

Outra característica que merece destaque no cenário neoliberal além da 

privatização, é a terceirização dos serviços públicos para a iniciativa privada, pois possui 

ligação com o entendimento de que o Estado não precisa ser o único provedor de serviços 

públicos, até porque o ideário neoliberal ganha espaço no imaginário social incentivando 

a crença de que apenas o setor privado é capaz de promover bens e serviços com 

eficiência, estrutura e atendimento satisfatório, pois “A incorporação pela esfera privada 

e sua dinâmica de concorrência deslocaria a gestão de um Estado ineficaz para um setor 

privado dinâmico e em expansão” (LOUREIRO; RIBEIRO, 2011, p.298). 

No que se refere a focalização das políticas sociais, Filgueiras (2007, p.156) diz 

que se trata 

 

[...] de uma política social apoiada num conceito de pobreza restrito, que reduz 

o número real de pobres, suas necessidades e o montante de recursos públicos 

a serem gastos. Ela procura se adequar ao permanente ajuste fiscal a que se 

submetem os países periféricos, por exigência do FMI e do capital financeiro 

(“os mercados”), para garantir o pagamento das dívidas públicas. Essa política 

social é a contraface dos superávits primários. 

 

As políticas sociais se submetem a disponibilidade orçamentária e aos interesses 

econômicos, conflitando com a universalização de direitos e da materialização destes 

princípios pelo Estado. Por essa se ampliam políticas sociais focalizadas, visando o 

atendimento da população em situação de miserabilidade, desconsiderando os fatores 
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relacionados às relações entre as classes sociais, o que verdadeiramente promovem a 

miséria e a pobreza, não sendo tratadas como fenômenos do modo de produção capitalista. 

Deste modo, pensar a face neoliberal das políticas sociais do Estado é pensar a existência 

de um Estado com atuação máxima em favor do capital, furtando-se de ofertar grande 

parte dos serviços públicos, com abertura de novos campos para a exploração capitalista 

(LOUREIRO; RIBEIRO, 2011). 

 

Esta ‘privatização’ selvagem exprimiu-se em algo muito mais profundo que a 

mera venda ou desmantelamento das empresas públicas: acabou por 

‘reconverter’ – em função da mais pura lógica mercantil – direitos como a 

educação, a saúde, a segurança social, a recriação e a preservação do meio 

ambiente em bens ou ‘serviços’ (para usar a gíria do Banco Mundial) 

adquiríveis segundo as regras do mercado (BORON, 1999, p. 16). 

 

No projeto neoliberal as políticas sociais ficam subordinadas a políticas 

econômicas, resumindo-se em ações paliativas, setorizadas e assistencialistas, com a 

presença tímida do Estado, havendo um repasse da responsabilidade à família, a 

solidariedade e ao mercado, mercantilizando a vida social, tendo como pano de fundo a 

estreita relação Estado e capital. Neste cenário, a política neoliberal caracteriza-se pelo 

recuo dos serviços e benefícios sociais públicos, e frequentemente seguida pela 

introdução de pagamentos pecuniários por serviços oferecidos por instituições públicas, 

eliminando ou reduzindo contribuições governamentais, bem como empresariais à 

seguridade social obrigatória. 

2.2 O Banco Mundial como mediador da financeirização das políticas sociais na 

América Latina 

 

A principal sustentação do Estado de Bem-Estar social até a década de 1970 foi 

o investimento em políticas sociais, no entanto, ao observar os países da América Latina 

a questão se torna bastante polêmica segundo Asa Cristina Laurell (1998), tendo em vista 

que na região a proteção social, os serviços e os benefícios, quando implementados como 

característicos do Estado de Bem-Estar careciam de universalidade e equidade.  

Segundo Hobsbawm (1995), a “Era de ouro” 4 não atingiu países pobres do 

terceiro mundo sendo privilégio apenas dos países desenvolvidos, o que Costa (2001) diz 

não ter impedido que alguns reflexos dessa política tenham se estendido aos países mais 

 
4 “A Era de Ouro foi um fenômeno mundial, embora a riqueza geral jamais chegasse à vista da maioria da 

população do mundo – os que viviam em países para cuja pobreza e atraso os especialistas da ONU 

tentavam encontrar eufemismos diplomáticos.” (HOBSBAWM, 1995, p. 204). 
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pobres, dando como exemplo a promulgação da Constituição Federal em 1988 no Brasil, 

em que há resguardado diversos direitos sociais inspirados no Estado de Bem-Estar.  

Para Laurell (1998) a maioria dos países latino-americanos construíram suas 

instituições de bem estar, especialmente a seguridade social, a partir de uma espécie de 

pacto social entre o Estado, empresas e sindicatos, submetidos ao padrão de acumulação 

que substitui importações e, nessas circunstancias, tais instituições eram seletivas, 

havendo restrição e limitação no Estado de Bem- Estar.  

A autora destaca ainda que a política social neoliberal foi implementada nos 

países da América Latina em uma primeira etapa preparatória de ajuste fiscal com o 

degaste das instituições públicas, enquanto que a segunda etapa se deu através de um 

ajuste estrutural, lastreada em programas de pobreza seletivos. Assim, convertendo em 

mercadoria os serviços e os benefícios sociais, pois os programas de ajustes propostos 

pelas agências financeiras e governos, “constituem um pacote de políticas orientadas para 

o estabelecimento de um novo padrão de acumulação” (LAURELL, 1998, p. 188).  

Para tornar possível ajustes estruturais e fiscais, as propostas de reformas dos 

sistemas de proteção social foram apresentadas com frequência nos anos 1980 e 1990 nos 

moldes da política neoliberal, figurando uma redistribuição regressiva de recursos 

financeiros e como consequência da combinação do ajuste fiscal, dos cortes de salários e 

do desemprego, houve uma condução a deterioração das instituições sociais públicas, com 

ataques ideológicos para o descrédito dessas instituições com vistas a legitimar uma 

“política social baseada na concepção neoliberal de satisfazer necessidades sociais” 

(GEORGE; WILDING5, 1994 apud LAURELL, 1998, p.193). 

Em busca do dinamismo na retomada do lucro pós crise do capital na década de 

1970, houve uma transformação nas relações entre capital e trabalho, alcançando as 

políticas sociais fundadas nessas relações, visto que a atuação econômica do Estado 

passou a auxiliar o capital através da inflexão dos gastos estatais na área social, 

concedendo incentivos e subsídios financeiros a empresas privadas e privatizações de 

empresas estatais. Para mediar essa transformação sobretudo nos países periféricos, como 

os latino-americanos, surge o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) 

principalmente a partir do Consenso de Washington6 em 1989, como representantes dos 

interesses das oligarquias financeiras dos países centrais (SANTOS, 2019). 

 
5 GEORGE V., WILDING P. Welfare and ideology. London, HarversterWheastsheaf. 1994. 
6 O Consenso de Washington foi um encontro convocado pelo Institute for Internacional Economics na 

capital dos Estados Unidos, em 1989, com a participação de funcionários do governo americano e dos 

organismos financeiros internacionais. No Consenso de Washington surgiram propostas de políticas de 
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A partir desse encontro, o receituário do FMI e do Banco Mundial passou a 

orientar as políticas econômicas adotadas pelos Estados latino-americanos mediante a 

imposição da adoção de programas de estabilização e de ajuste estrutural, colocando a 

cartilha neoliberal como pré-requisito necessário para a concessão de empréstimos 

financeiros e cooperação econômica. 

 

Essas duas instituições, comumente confundidas na mente das pessoas, 

possuem contrastes marcantes que salientam as diferenças entre as suas 

culturas, estilos e missões: uma é dedicada a erradicar a pobreza; a outra, a 

manter a estabilidade global (STIGLITZ, 2002, p.51). 

 

Existe um destaque significativo para a atuação do Banco Mundial, que antes da 

década de 1980 atuava nas seguintes áreas: transportes, infraestrutura, agricultura e 

indústria (MAGIONI, 2013), e, especialmente a partir do Consenso de Washington em 

1989, a instituição ampliou sua área de atuação que passou a abranger política econômica, 

educação, saúde, habitação, administração pública, meio ambiente, construção e 

reconstrução de Estados, atuando em todas as áreas ligadas ao desenvolvimento, através 

da concessão de empréstimos acompanhados de exigências “sobre o que os governos dos 

Estados clientes devem ou não fazer em matéria de política econômica e políticas públicas 

em geral” (PEREIRA, 2018, p. 2.189). 

Embora o poder de voto no Banco Mundial seja proporcional ao capital aportado 

por cada Estado-membro, logo, desigual, e numa história de mais de 75 anos todos os 

presidentes da instituição terem sido cidadãos norte-americanos7, a instituição construiu 

uma imagem de neutralidade política, mesmo atuando na interface da área política, 

econômica e intelectual a partir da sua condição de emprestador. Por se dedicar à indução 

de ideias sobre questões atinentes ao desenvolvimento capitalista, o Banco é chamado por 

Pereira (2018, p.2.189) de “ator político, intelectual e financeiro” uma vez que utiliza a 

sua influência para alavancar e institucionalizar agendas políticas globais assumidas pelos 

Estados tomadores de empréstimos financeiros. 

 

ajustes estruturais sistematizados para os Estados: disciplina fiscal, mudanças das prioridades do gasto 

público, reforma tributária, taxas de juros positivas, taxa de câmbio de acordo com as leis do mercado, 

liberalização do comércio, fim das restrições aos investimentos estrangeiros, privatização das empresas 

estatais, desregulamentação das atividades econômicas, garantia dos direitos de propriedade 

(WILLIAMSON, 1990).   
7 O presidente do Banco Mundial é escolhido por 25 representantes dos países-membros. O objetivo é que a 

escolha seja por consenso, mas quando isso não ocorre, uma maioria simples basta. Como os Estados Unidos 

detêm 16% do poder de voto (medido de acordo com a contribuição financeira de cada país), e a União Europeia 

outros 29%, analistas consideram muito difícil vencer o candidato americano (BBC BRASIL, 2012). 
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Quando a crise da década de 1970 atingiu a América Latina, os países de renda 

média se tornaram grandes tomadores de empréstimos da banca privada internacional 

(COELHO, 2002), assim, o endividamento dos países dependentes, tornara-os reféns 

dessas instituições (JESUS, 2018).  De acordo com Harvey (2008) o México, em 1984, 

foi o primeiro país a receber empréstimo concedido pelo Banco Mundial em troca de 

reformas estruturais neoliberais, abrindo o país para economia global quando tornou-se 

signatário do GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio), implementando um programa 

de austeridade que, segundo o autor, tiveram consequências dolorosas. 

 
De 1983 à1988, a renda per capita do México caiu a uma taxa de 5% ao ano; 

o valor dos salários reais dos trabalhadores caiu entre 40% e 50%; a inflação, 

que tinha oscilado entre 3% e 4% ao ano na década de 1960, chegou aos dois 

dígitos a partir de 1976, tendo alcançado 100% em vários desses anos ... Ao 

mesmo tempo, devido a problemas fiscais do governo e à reorientação do 

modelo econômico vigente no país, os gastos do governo com o bem-estar 

social declinaram. Os subsídios à alimentação foram reduzidos aos segmentos 

mais pobres da população e a qualidade da educação pública e dos cuidados de 

saúde estagnou ou caiu (ADLER, 2004, p.47-70). 

 

Esse tipo de proposta caracteriza as ações adotadas pelo Banco na década de 

1980, voltadas para questões financeiras dos países em desenvolvimento, atuando para 

amenizar a crise da dívida através do  financiamento de empréstimos, com empréstimos 

de ajustamento e empréstimos setoriais, compondo a primeira geração8 de recomendações 

para ajustes estruturais, com o fim de atender as demandas financeiras desses países e 

equilibrar os sistemas de pagamentos internacionais em razão da crise fiscal dos Estados 

endividados (COELHO, 2002). 

De acordo com Pereira (2018), no caso da América Latina, em se tratando de 

políticas sociais e da administração estatal, os programas de ajustes prescritos pelo Banco 

Mundial na década de 1980 orientavam para a redução do déficit público, redução drástica 

de subsídios ao consumo popular, redução do custo per capita dos programas 

governamentais, reorientando as políticas sociais para a saúde primária e educação básica 

e focalizando os gastos em grupos de extrema pobreza. É importante entender que naquela 

altura de efervescência do neoliberalismo o conflito em torno de questões envolvendo a 

luta de classes –produção e apropriação de riquezas – não era levado em consideração 

como causa para pobreza “o que permitia ao Banco propor que o alívio da pobreza 

 
8 Cabe aqui destacar que os programas de ajuste podem ser divididos em dois grupos: num primeiro 

momento foram implementados financiamentos associados às reformas de primeira geração (visando 

alcançar a estabilização econômica via adoção de políticas liberais) e, posteriormente, projetos atrelados a 

uma segunda geração de reformas (de caráter institucional) (RACHED, 2010, p.51). 
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dependia tão somente da distribuição de parte dos resultados do crescimento. Deste modo, 

o combate à pobreza se ajustava à liberalização econômica” (PEREIRA, 2019, p. 2.192) 

tendo em vista que toda a estratégia e atividade de pesquisa do Banco estava voltada para 

comprovar os defeitos do Estado e as eficiências do mercado. 

Segundo Coelho (2002) o programa de ajustamento estrutural fez com que a 

América Latina com doze9 países superendividados na época, fosse a destinatária da 

maior parte dos recursos de empréstimos financeiros do Banco entre 1987-90 para 

garantir o fluxo de pagamentos das dívidas contraídas, tornando-se dessa forma 

exportadora líquida de capital, em consequência, no final da década de 1980 após anos 

de ajustes fiscais, o crescimento anual médio da região foi de 1.1%, enquanto a renda per 

capita, decresceu -0.9 ao ano (CEPAL, 2001). 

Diante do fracasso das estratégias de primeira geração em relação ao crescimento 

econômico prometido, demonstrando “uma ligação evidente entre a crise da dívida e o 

enquadramento às políticas de ajustes” (COELHO, 2002, p.156), o Banco Mundial 

reavaliou a eficácia das reformas, certificando-se de que o crescimento não poderia ser 

alcançado somente com reformas macroeconômicas, carecendo da aplicação de uma nova 

série de ajustes (RACHED, 2010).  

As crises financeiras em que os países latinos mergulharam abriram 

oportunidades para o Banco ampliar os empréstimos de ajuste, enquanto introduzia as 

reformas de segunda geração10 em que “el BM avanza una ‘segunda generación’ de 

políticas dirigidas fundamentalmente al control de la inflación, a la recuperación del 

crecimiento y a la construcción de uma difusa noción de ‘redes de seguridade” (LO 

VUOLO, 1997, p. 115), tais políticas foram alavancadas pela instituição do princípio de 

“apropriação”11, estratégia adotada para estimular a população a se identificar com o que 

está sendo proposto, engajando-se em sua defesa, tendo em vista que os programas de 

 
9 De acordo com Coelho (2012) o Banco Mundial e o FMI apresentaram numa reunião em Seul em 1985 

uma proposta (Proposta Baker) de recuperação e retomada de recursos para quinzes países com problemas 

graves de endividamento, sendo doze deles latino-americanos (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 

Equador, México, Peru, Uruguai, Venezuela, Costa Rica e Jamaica. 
10 Essa “segunda geração” de reformas estruturais não seria de caráter macroeconômico, mas sim, 

institucional – representando a tentativa de criar um ambiente normativo de preservação das “conquistas” 

em termos de liberalização e de desregulamentação. O intuito era de aprofundar as reformas de primeira 

geração que ficaram pendentes ou incompletas e ampliá-las, através da implementação das reformas de 

segunda geração (RACHED, 2010, p.51). 
11 O sentido de apropriação é inspirado no termo ownershipe que foi tomado da administração de negócios 

e implica o compromisso dos empregados com os objetivos dos patrões. Na política internacional serve 

para ocultar a ampliação das condicionalidades, que devem ser internalizadas a partir da sua adaptação às 

circunstâncias locais mediante a instrumentalização seletiva da participação social (PEREIRA, 2018, 

p.2193). 
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ajustes já não eram vistos com bons olhos pelos movimentos sociais e por organizações 

oficiais ligadas às Nações Unidas ONU) que passaram a questioná-los (COELHO, 2012). 

Segundo Rached (2010, p.53), a segunda geração de reformas estaria mais 

focada nas questões sociais, uma vez que houve um reconhecimento “mais ou menos 

explícito de que as políticas de ajuste estrutural provocaram ou contribuíram para o 

empobrecimento de segmentos sociais expressivos onde foram implementadas”. Com 

efeito, o autor relata um crescimento de financiamentos de projetos na área social nos 

anos 1990 como resposta aos efeitos colaterais dos programas de ajustes de primeira 

geração, servindo principalmente na intenção de viabilizar a implementação da segunda 

geração de reformas. 

Neste sentido, os comandos do Banco Mundial continuavam voltados para a 

expansão do capital financeiro que era capaz de se sobrepor às políticas de pleno emprego 

e de políticas públicas dos Estados clientes. No entanto, a crise Asiática das finanças 

globalizadas de 199712 que também foi sentida pela América Latina, trouxe à tona 

questionamentos sobre o êxito dessas políticas em sua fase de estímulo ao capital 

produtivo, o que não teria acontecido em se tratando da expansão de políticas de 

crescimento exponencial do capital financeiro, demonstrando a instabilidade do sistema 

pela recorrência das crises, e mais, tais políticas revelavam-se também como “causa 

permanente de instabilidade social e política “(COELHO, 2002, p. 219-220). Assim, “A 

liberalização dos mercados de capitais tem sido imposta apesar de não haver nenhuma 

prova de que demonstre que ela estimula o crescimento econômico” (STIGLTIZ, 1998, 

p.43). 

Apesar das crises envolvendo o capital financeiro nas décadas de 1980 e 1990 a 

sua alta capacidade na criação de riqueza abstrata, foi capaz de manter a essencialidade 

das estratégias do Banco que continuou operando seus planos de reformas com amplitude. 

Sobretudo no conjunto das instituições latino-americanas, levou a reformas da legislação 

trabalhista, reformas do judiciário, dos sistemas de educação, da saúde, direitos sobre a 

propriedade e dos sistemas de previdência, resultando no enfraquecimento do Estado, 

 
12 A crise asiática foi um período de recessão econômica que atingiu grande parte dos países da Ásia em 

1997 — em especial os chamados tigres asiáticos, o conjunto de países emergentes do Sudeste 

Asiático que, no momento, se destacavam por um grande crescimento e desenvolvimento econômico. 

Também conhecida como crise financeira asiática ou Contágio Asiático, esse evento rapidamente ganhou 

uma escala global, afetando indiretamente países e economias do mundo inteiro. A crise dos tigres 

asiáticos ficou conhecida como a primeira grande crise dos mercados globalizados disso, os impactos 

puderam ser sentidos por diversas nações, isso porque o mercado já era globalizado (REIS, 2019). 

 

https://www.sunoresearch.com.br/artigos/tigres-asiaticos/
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“jogando o destino da política econômica na mão dos setores rentistas do capital 

internacional, dos grandes aglomerados internacionais” (COELHO, 2012). 

A própria dinâmica da realidade marcada por especificidades econômicas, 

políticas e sociais fez com que as estratégias do Banco Mundial se modificassem ao longo 

do tempo, seguindo as demandas e necessidades reais da sociedade (MAGIONI, 2013) e 

nelas interferindo. A medida em que os efeitos dos ajustes na América Latina nos anos 

1980 revelaram-se ineficientes com a alta volatilidade das economias, crescimento 

econômico abaixo do esperado, aumento da pobreza e tensões sociais e alta rejeição 

popular aos governos neoliberais, o Banco reviu suas estratégias, partindo para um estágio 

de reformas estruturais mais brandas. O Estado ao invés de inimigo do mercado, passou 

a ser reconhecido como parceiro facilitador do crescimento econômico, desenhando 

contornos mais cristalinos dessa relação de complementariedade entre Estado e mercado 

(PEREIRA, 2018). 

 

2.2.1 O enfoque do Banco Mundial para financeirização da seguridade social: o 

receituário para reformas da Previdência Social na América Latina 

  

Nos anos 1990 a principal preocupação do Banco Mundial no quesito políticas 

sociais era a questão da previdência social, diante do nível de importância dessa política 

e da representatividade principalmente para a economia dos países latinos, o que requereu 

da instituição medidas mais incisivas no tocante a previdência (MAGIONI, 2013). Razão 

pela qual em 1994 o Banco produziu o documento Envejecimiento sin crisis: Políticas 

para la proteción de los ancianos y la promocion del crescimiento. 

 
[...] escrito como diretriz para a implementação das contrarreformas da 

previdência social em todo o mundo. Vê-se hoje, que, por sua abrangência, 

norteia a reformulação de todas as políticas sociais e chega mesmo a fundar 

um novo parâmetro de intervenção estatal (GRANEMAN, 2007, p. 59). 

 

Embora o texto não tenha sido pioneiro no quesito documentos elaborados pelo 

Banco para nortear sistemas de previdência, para Granemann (2007, p.60), o compilado 

apresenta a elaboração mais consistente em propostas para a previdência no momento em 

que “a financeirização da vida é um dos mais importantes traços do grande capital 

monopolista”. 

Neste relatório sobre políticas e desenvolvimento, os critérios de análise 

utilizados pelo Banco foram objetivos operacionais e analíticos, em que os países 

estudados foram classificados por suas economias, através do produto interno bruto per 
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capta, cuja classificação econômica separou-os em alta, média e baixa renda, chamando 

a atenção para o fato de que países de baixa e média renda podem ser denominados de 

países em desenvolvimento por razões práticas, contudo, isso não significa que todos os 

países estejam no mesmo estágio de desenvolvimento (BANCO MUNDIAL, 1994).  

O relatório apresenta uma vasta extensão de grupos geográficos como objeto do 

estudo: Africa at Sur del Sahara; Asia; EI Oriente Medio y Norte de Africa; Europa 

Oriental y la antigua Union Sovittica; America Latina .y et Caribe (WORLD BANK, 

1994, p. xxi-xxii), o que demonstra o impacto desse relatório no sentido de se tornar de 

fato uma diretriz para a implementação de reformas no sistema de previdência social em 

todo o mundo, como o preconizado pela política globalista neoliberal em que as reformas 

visavam criar uma harmonia com as mudanças ocorridas no plano internacional, 

adaptando as instituições locais ao processo de globalização à serviço da hegemonia 

mundial. 

As principais argumentações desse relatório são baseadas na questão do 

envelhecimento da população e a difícil situação dos sistemas de seguridade em todo o 

mundo, evidenciando a necessidade de reformas mais incisivas através de dois critérios: 

o que é conveniente do ponto de vista da população idosa e o que é conveniente do ponto 

de vista da economia em sua integralidade. Foram, então, apresentados vários meios para 

reformar os programas já existentes sempre emitindo juízo favorável à privatização, 

apontando que os países optantes por sistemas de previdência privada estariam avançando 

(BANCO MUNDIAL, 1994). 

 
Muchos paises de la OCDE parecen estar avanzando hacia un sistema que 

combine los planes de pensiones de administraci6n publica destinados a 

satisfacer necesidades basicas, con planes de pensiones ocupacionales de 

administraci6n privada 0 cuentas de ahorro personales que satisfagan la 

demanda de ingresos mas altos de los grupos de ingreso mediano y alto. El 

problema consiste en efectuar reformas beneficiosas a largo plazo para el pals 

como un todo, aunque esto signifique, a corto plazo, privar a algunos grupos 

de ciertos beneficios esperados (WORLD BANK, 1994, p. 5). 

 

Neste documento o Banco questiona veementemente a intervenção dos governos 

na administração dos sistemas de previdência e também chama a atenção para a 

necessidade de aumentar a idade das aposentadorias como sendo o principal ponto para 

as reformas. É apontada a importância desta ação para melhorar as perspectivas 

financeiras, pois o gasto com benefícios para trabalhadores de meia idade poderia 

ocasionar uma insuficiência de recursos quando estes envelhecerem, bem como para 

custear os benefícios de trabalhadores jovens quando estes se aposentarem. 
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O documento diz ainda que no Chile, quando o problema foi enfrentado, a 

primeira medida adotada foi o aumento drástico da idade para aposentadoria. O relatório 

utiliza o sistema de previdência implementado no Chile nos anos 1980 como paradigma 

uma vez que “[...] que en este momento el de Chile es el unico plan descentralizado 

puesto en practica cabalmente, el analisis que se presenta aqui esta basado en gran parte 

en su expenencia ”(WORLD BANK, 1994, p.236).  

Quando se ressalta o Chile como primeiro país no mundo a reformar seu sistema 

de previdência privatizando-o, é importante atentar-se para o momento histórico em que 

o país se encontrava: no auge da ditadura de Augusto Pinochet13 que abriu o país como 

laboratório prático para o neoliberalismo apregoado pela Escola de Chicago14,  ratificando 

a posição do Banco quanto a dificuldade de se implementar este tipo de reforma em países 

de bases democráticas. No entanto, com o fim da ditadura militar no Chile em 1989, e a 

eleição de um governo democrático que manteve sem questionar o modelo privatizante, 

além dos demais países de bases democráticas que inseriram em seus sistemas políticas 

reformistas, criou-se uma superficial correspondência entre democracia e mercado (KAY, 

2003).  

Esta associação parte de uma visão precipitada, pois numa análise, há que se 

considerar as consequências sociais e econômicas do final dos anos noventa, bem como 

os protestos ocorridos nos anos em que os ajustes e reformas se consolidaram. É evidente 

que através da superestrutura jurídico formal do Estado que se transforma os interesses 

das frações dominantes e dos blocos no poder em garantias (COELHO, 2002), questão 

que já foi discutida no primeiro capítulo deste trabalho. 

Através das políticas de segunda geração, o Banco Mundial trabalhou para 

formar um consenso na América Latina sobre privatizações, impondo reformas que 

atendessem os anseios do mercado, pois a liberalização financeira proporcionou o 

crescimento das operações de securitização e de investidores institucionais tais como 

fundos de pensão, fundos mútuos e companhias de seguro (BAER,199315 apud COELHO, 

 
13 A ditadura militar chilena  foi um governo militar autoritário que governou o Chile entre 1973 e 1990. 

Dois anos depois de sua ascensão, o governo implementou reformas econômicas radicais, aconselhadas por 

uma equipe de economistas formados em universidades estadunidenses, conhecidos como "Chicago Boys" 

(MENDES, 2013). 
14 A Escola de Chicago é uma escola de pensamento econômico que defende o mercado livre e que foi 

disseminada por alguns professores da Universidade de Chicago. As teorias da "Escola de Chicago" 

inicialmente embasaram a administração econômica da ditadura de Pinochet no Chile na década de 1970 

(BBC News, 2019).  
15 BAER, Mônica. O rumo perdido: a crise fiscal e financeira do Estado brasileiro. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 1993. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Militar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Autoritarismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chile
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chicago_Boys
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mercado_livre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Chicago
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pinochet
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chile
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2002), com o objetivo de trazer “definitivamente parte da região para o novo padrão de 

financiamento das economias periféricas e por suas características seria um estímulo para 

o avanço das finanças especulativas” (COELHO, 2002, p. 174).  

Nesse contexto, houve um aumento significativo da atuação do Banco quanto às 

reformas da previdência nos países latino-americanos, visando instrumentalizar essa 

política social, reduzindo-a para atender com primazia os interesses do crescimento 

econômico, já que era vista apenas pela ótica do gasto social (MAGIONI, 2013).  

No documento Envejecimientos sin crisis (WORLD BANK, 1994) há uma 

abordagem ampla de problemas atinentes a inadequação dos sistemas públicos de pensão 

na forma de repartição e sua gestão, apontando-os como ineficientes para uma real 

proteção na velhice, além de impedir o crescimento econômico. É através do fomento à 

privatização que o capital encontra na capitalização dos sistemas de previdência social 

novas formas de acumulação, fazendo repensar os fundamentos dessa política social, na 

busca de flexibilizar leis para melhor atender aos anseios do mercado.  

No campo da proteção ao trabalhador, com o objetivo de ampliar a 

superexploração, muitos países instituíram reformas na legislação trabalhista com vistas 

a flexibilizar direitos, ocasionando a intensificação e precarização da mão de obra a partir 

do aumento de jornadas e diminuição de salários, consequentemente, aumenta-se os 

empregos informais e o desemprego (CARCANHOLO, 2009). Neste mesmo caminho, as 

contrarreformas seguiram reformulando as políticas de proteção da seguridade, ajustando 

os sistemas de previdência aos interesses do neoliberalismo no padrão de acumulação 

flexível, através da substituição de sistemas públicos e universais por seguros privados, 

advindos do capital financeiro, subsidiados por recursos públicos.  

Uma verdadeira onda reformista varreu a América Latina com nuances 

diferenciadas em cada país, variando desde formas de implementação, configuração 

sistemática, intensidade e até sistemas políticos sob os quais implementou-se reformas. 

No entanto, houve um ponto de convergência em comum em todos os países que foi a 

busca do equilíbrio dos sistemas públicos a partir da abertura do setor para a iniciativa 

privada (TAFNER; GIAMBIAGI, 2007).  Diante deste cenário, quatorze países da 

América Latina privatizaram seus sistemas de previdência, implementando o sistema de 

capitalização a começar pelo Chile, o primeiro a privatizar em 1981, seguido pelo Peru 

em 1993, Argentina e Colômbia em 1994, Uruguai em 1996, Estado Plurinacional da 

Bolívia, México e República Bolivariana da Venezuela em 1997 e El Salvador em 1998, 



40 

 

Nicarágua no ano 2000, Costa Rica e Equador em 2001, República Dominicana em 2003 

e Panamá em 2008. 

Em geral as consequências de reformas drásticas nos sistemas de proteção social 

são opostas ao que se promete buscando aprovação da opinião pública para viabilizar a 

implementação, tanto que recentemente, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

publicou em 2019 o documento La reversión de la privatización de las pensiones: 

Reconstruyendo los sistemas públicos de pensiones en los países de Europa Oriental y 

América Latina (2000-2018), em que foram analisadas três décadas de privatização da 

previdência social em trinta países, sendo quatorze deles latino-americanos e os demais 

localizados no Leste Europeu.  

O estudo demonstrou um acúmulo de impactos sociais e econômicos negativos 

nos países privatizantes, e ainda apontou que até o ano de 2018, dos trinta países que 

privatizaram a previdência, dezoito deles efetuaram a chamada re-reforma (OIT, 2019), 

revertendo total ou parcialmente o modelo de previdência. Dentre eles estão os países 

latinos: República Bolivariana da Venezuela (2000); Equador (2002); Nicarágua (2005); 

Argentina (2008) e Estado Plurinacional da Bolívia (2009).  

Em comparação ao documento Envejecimiento sin crisis (WORLD BANK, 

1994), observa-se que neste há orientação para a privatização dos sistemas de 

aposentadorias e pensões como solução eficaz para enfrentamento das questões de 

envelhecimento, garantindo assim o ciclo de sustentabilidade dos sistemas de 

previdência.   

 
El Banco Mundial hizo hincapié en los efectos positivos que la privatización 

de las pensiones podría tener en los mercados de capitales, al apoyar el 

crecimiento de la inversión; y asimismo afirmaba que proporcionaría mayores 

niveles de beneficios y mejores incentivos para que la gente contribuyera; sin 

embargo, no explicaba ni los altísimos costos de transición ni los numerosos 

riesgos para los jubilados (OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 

2019, p.4). 

 

No entanto, o relatório produzido pela OIT (2019) apontou que nenhum país 

democrático, avançado e industrializado substituiu seu sistema público de previdência 

por um sistema totalmente privado de capitalização plena. Contudo, a partir das 

experiencias práticas dos países em desenvolvimento que promoveram as reformas 

indicadas como solucionadoras dos seus problemas de sustentabilidade da previdência, 

concluiu-se que o experimento da privatização da previdência fracassou. 

Considerando a importância das evidências apresentadas no referido relatório 

como “Lecciones tras tres décadas de privatización de las pensiones” observa-se a 
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contraposição às recomendações impostas pelo Banco Mundial na década de 1990 que 

influenciou na promoção da privatização dos sistemas de previdência nos países 

estudados, razão pela qual apresentar-se-á cada uma das questões chaves apontadas pela 

OIT (2019) como sendo os principais motivos para que 60% dos países privatizantes 

revertessem seus sistemas de privado para público. 

Para melhor compreensão das evidências apontadas pela OIT (2019) como 

razões para a experiência considerada fracassada, agrupou-se, por afinidade de temática, 

os principais apontamentos nas seguintes categorias: cobertura e impactos sociais; custos 

e governança; formação de oligopólios; transferência de riscos e principal beneficiado.  

O primeiro apontamento é apresentado no Quadro 1 e se refere aos baixos 

níveis de alcance da taxa de cobertura com os planos privados de previdência. A promessa 

do Banco Mundial era melhorar as taxas de cobertura com os sistemas privados, 

afirmando que a cobertura dos planos de poupança pessoal seria mais ampla com 

transferência de benefícios sem restrições. Para fortalecer essa afirmação o relatório 

Envejecimientos sin crisis (1994) aponta que no sistema público de previdência a 

combinação de funções para promover a universalização da cobertura “son 

problematicos, en que respecta tanto a la eficiencia como a la distribucion” (WORLD 

BANK, 1994, p. 14). No entanto, a experiência prática demonstrou o contrário, visto que 

as taxas de cobertura estagnaram nos países privatizantes, havendo deterioração das 

pensões, o que aumentou as desigualdades de gênero e de renda, afetando o diálogo social. 

 

Quadro 1- Cobertura dos benefícios previdenciários 

 

Estagnação das taxas de cobertura Deterioração das prestações da 

previdência 

Era esperado que contas individuais 

obrigatórias tivessem maior rentabilidade e, 

assim, melhoraria o cumprimento das 

obrigações e aumentaria a propensão para 

contribuir. Porém, a maioria dos países 

registrou uma diminuição nas taxas de 

cobertura dos regimes contributivos.  

A mudança do tipo de plano de benefício 

definido para contribuição definida teve 

um sério impacto negativo na suficiência 

das prestações, com taxas de substituição 

muitas vezes abaixo dos estândares da 

OIT.  

Aumento da desigualdade de gênero e 

de renda 

Deterioração do diálogo social 

A aposentadoria privada é resultado de 

poupança pessoal. as Pessoas de baixa 

renda ou que tiveram sua vida profissional 

interrompida – por exemplo por causa da 

maternidade e das responsabilidades 

familiares – obtiveram suas poupanças 

A desconfiança nos sistemas privados de 

previdência aumentou rapidamente 

quando as taxas de substituição caíram 

drasticamente e a suficiência das 

aposentadorias tornou-se um problema 

grave, incapaz de proporcionar uma 
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muito reduzidas e, consequentemente, 

aposentadorias baixas.  

proteção suficiente na idade avançada. 

Antes das reformas, a maioria dos fundos 

de Previdência Social tinha alguma forma 

de governança tripartite com 

representantes de trabalhadores, 

empregadores e governo, de acordo com 

as normas da OIT. A privatização acabou 

com essa participação social no novo 

sistema, embora os trabalhadores fossem 

os únicos contribuintes e proprietários da 

sua conta individual. 
Fonte: Escritório Internacional do Trabalho, 2018 

Elaboração própria 

 

A promoção da privatização quebrou o contrato social de seguridade, o que foi 

sentido nos programas de seguro social nos países privatizantes, havendo supressão dos 

componentes redistributivos dos sistemas de Previdência Social a partir da introdução de 

contas individuais, havendo diferenciação e queda na taxa de cobertura. Na Argentina, as 

taxas de cobertura tiveram uma queda de mais de 20 %. O similar foi identificado no Chile, 

Hungria, Cazaquistão e México; enquanto em outros países como Bolívia, Polônia e 

Uruguai, a cobertura ficou estagnada.  

Com a eliminação das contribuições do empregador, houve uma deterioração do 

nível das prestações sociais, aumentando os níveis de pobreza na velhice, afetando o 

principal objetivo dos sistemas de previdência, que é a garantia de renda suficiente na 

terceira idade. O reflexo dessa deterioração fez com que as pensões privadas 

correspondessem em média a apenas 20 % do salário médio durante a vida ativa do 

trabalhador na Bolívia, influenciando ainda na desigualdade de gênero quanto aos 

benefícios previdenciários, já que a proporção de mulheres bolivianas idosas que recebem 

uma aposentadoria, caiu de 23,7 % em 1995 para 12,8 % em 2007. O que foi observado 

também na Polônia, em que a proporção das mulheres em risco de pobreza atingiu um 

recorde histórico de 22,5 % em 2014 (OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 

2019).  

Um dos pontos mais atrativos na campanha de convencimento para reformas nos 

sistemas de previdência, é que uma vez implementadas, as reformas promoveriam o ajuste 

fiscal. Não obstante, a proposta de ajuste fiscal acabou tendo um efeito contrário, pois os 

custos de transição ultrapassaram as previsões orçamentárias, criando grandes pressões 

fiscais, conforme se demonstra no Quadro 2. Na Bolívia, os custos reais de transição 

foram 2,5 vezes maiores que os projeção inicial. De igual modo, na Argentina, o custo foi 

inicialmente estimado em 0,2% do PIB no ano de 1994; contudo, posteriormente, 
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estimou-se um ajustamento em 2001 que foi aumentado 18 vezes, para cerca de 3,6% do 

PIB.  

 

Quadro 2- Custos e governança dos fundos de pensões 

 

Os altos custos de transição criaram 

pressões fiscais enormes 

Custos administrativos elevados 

 

Os custos de transição dos sistemas 

públicos baseados na solidariedade para os 

sistemas privados de contas individuais não 

foram devidamente avaliados pelas 

instituições financeiras internacionais; em 

realidade, Previdência Social, criando 

assim novas pressões fiscais. Em geral, os 

custos de transição foram muito altos em 

todos os países, uma das principais razões 

pelas quais os governos reverteram a 

privatização das pensões e voltaram ao 

sistema público. 

 

Os custos administrativos dos fundos de 

previdência privados eram muito elevados 

e, em consequência, geraram rendimentos 

e aposentadorias mais baixos. Os 

administradores de fundos privados 

precisam cobrir diversos custos de gestão 

que não ocorrem nos sistemas públicos, 

tais como as taxas administrativas, taxas 

de gestão de investimentos, taxas de 

custódia, taxas de garantia, taxas de 

auditoria, taxas de publicidade e taxas 

jurídicas, entre outras, que – em conjunto 

– reduzem os ativos acumulados (e 

consequentemente as aposentadorias).  

Governança frágil – captura das funções de regulação e supervisão: 

Agência reguladora, criada para defender o interesse público, age em benefício de 

determinados grupos de interesse econômico do setor que devia ser objeto de regulação. 

Em geral, a gestão, supervisão e regulamentação dos fundos privados foram fracas; os 

laços estreitos entre os políticos e o setor financeiro, bem como a escassez de pessoal 

qualificado de alto nível na regulamentação dos mercados financeiros, contribuíram 

para a seleção de reguladores que já atuavam no setor, acomodando assim os interesses 

privados.  
Fonte Escritório Internacional do Trabalho, 2018 

Elaboração própria  

 

Os altos custos de transição e administrativos geraram uma nova crise fiscal que 

abalou muitos governos, já que as promessas de diminuição da pressão fiscal e 

sustentabilidade financeira da previdência não foram atendidas. Além disso, a promessa 

de uma governança melhorada pela organização privada, além de não ter atingido os 

objetivos serviu apenas para abolir a participação dos trabalhadores na gerência, 

permitindo ainda, em muitos casos, conflitos de interesse na governança, uma vez que as 

funções de regulamentação e supervisão estavam sendo geridas pelos mesmos grupos 

econômicos que operavam os fundos de pensão, avançando em direção aos oligopólios 

formados por grandes conglomerados financeiros estrangeiros de competição limitada 

(OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 2019).  

 

Quadro 3- Ausência de competitividade entre os seguros privados de previdência 
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Efeito limitado nos mercados de 

capitais dos países em desenvolvimento 

Concentração no setor de seguros 

privados 

 

Os títulos da dívida pública 

frequentemente emitidos para financiar os 

elevados custos de transição da 

privatização da previdência, gerando um 

círculo vicioso e oneroso, no qual os 

administradores de fundos de previdência 

privados são os únicos beneficiários desse 

processo - por meio da cobrança dos 

custos administrativas pelas transações 

financeiras.  

Diferente do esperado, a concorrência 

entre os fundos de pensão resultou baixa, 

em alguns países criando-se mercados 

oligopolistas.  

Fonte: Escritório Internacional do Trabalho, 2018 

Elaboração própria 

 

A formação de oligopólios se torna evidente quando observado que o número de 

administradores chilenos de fundos privados de previdência (as chamadas AFPs) sofreu 

uma queda drástica de 21 em 1994 para 5 em 2008, com as três maiores empresas detendo 

86% dos ativos. Além disso, identificou-se que os grupos financeiros internacionais são 

os principais acionistas dos administradores dos fundos de previdência privados 

nacionais, ou ainda, estes são subsidiárias daqueles.  

Um importante dado apresentado neste documento é a evidência do 

estreitamento de laços entre políticos e o setor financeiro, permitindo a interferência dos 

setores privados na regulação dos sistemas de pensão, o que levou o ex-presidente do 

Banco Central da Costa Rica a denunciar abertamente entidades 

reguladoras/fiscalizadoras dos sistemas de pensão, por alinhamento com interesses dos 

bancos privados (OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 2019). 

Em sua maioria, as reformas previdenciárias foram implementadas com baixo 

diálogo social, em contrapartida, as campanhas na mídia operavam ao máximo na 

promoção da previdência privada, tendo inclusive patrocínio dos fundos de pensão 

privados, para diminuir a oposição da opinião pública. Ao tempo que os principais 

interessados estavam sendo ludibriados pelas campanhas midiáticas patrocinadas por 

grandes fundos de pensão, com a privatização, os riscos das flutuações no mercado 

financeiro passaram a ser suportados por estes cidadãos, sem condições técnicas para 

absorver e administrar as demandas do mercado financeiro que passaram a fazer parte do 

seu cotidiano. 
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Quadro 4- Transferência dos riscos do mercado para os adquirentes do seguro privado de 

previdência 

 

Riscos demográficos e do mercado financeiro transferidos para os indivíduos 

Os sistemas privados de contas individuais transferiram o ônus dos riscos sistêmicos 

para o indivíduo, deixando o trabalhador arcar com os riscos de investimento, de 

longevidade e de inflação. Em alguns países, o Estado precisou intervir para compensar 

aposentadorias que deveriam ter sido pagas pelo sistema privado. 
 

Fonte: Escritório Internacional do Trabalho, 2018 

Elaboração própria  

 

O déficit orçamentário não pôde ser suportado pelos usuários do sistema privado 

de previdência, fazendo com que em 2008, 77% dos pagamentos de aposentadorias fosse 

feito pelo governo argentino, para cobrir integralmente 445.000 aposentados do pilar 

privado, bem como parcialmente com pagamentos adicionais a 179.000 aposentados para 

manter a garantia de aposentadoria mínima.  

As reformas permitiram brechas para que os fundos de pensão alcançassem 

lucros exponenciais, beneficiando os investidores estrangeiros e o próprio sistema 

financeiro. Tais experiências demonstraram que, principalmente nos países em 

desenvolvimento, o setor financeiro, os administradores privados e as empresas 

comerciais de seguros de vida tornaram-se os verdadeiros beneficiados da poupança de 

previdência feita pelos cidadãos, pois demonstrou-se que na maioria das vezes os grupos 

financeiros internacionais são os detentores dos fundos investidos.  

 

Quadro 5- Quem se beneficia? 

 

O mercado financeiro como grande beneficiado das reformas 

privatizantes dos sistemas de previdência 

O uso de fundos de previdência para investimento público nacional em geral se perdeu 

nos sistemas privatizados de capitalização, que investiram as poupanças individuais em 

mercados de capitais buscando retornos elevados, sem colocar as metas nacionais de 

desenvolvimento como prioridade. 
Fonte: Escritório Internacional do Trabalho, 2018 

Elaboração própria  

 

A OIT (2019) alerta a partir das evidências identificadas, que a privatização dos 

sistemas de previdência contribuiu para que o poder econômico fosse concentrado em 

empresas financeiras internacionais cujo o objetivo é a máxima obtenção de lucros, e não 

o desenvolvimento nacional. Na maioria dos países, os regulamentos nacionais de 

investimentos não incluem restrições ao investimento dos fundos de previdência no 
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exterior, mesmo em países com extrema necessidade de investimentos sociais e 

econômicos. No entanto, existem países em que alguns limites são indicados, a exemplo 

do Chile, em que os administradores de previdência privada podem investir até 80 por 

cento de seus ativos – correspondendo a 56% do PIB do Chile – em mercados externos.  

As vantagens geradas para os administradores dos fundos de pensão, subsistiu 

ainda nos países em que os fundos se obrigavam a operar sem fins lucrativos, como na 

Hungria por exemplo, em que os fundos de pensão firmavam caros contratos de prestação 

de serviços com seus administradores, para ocultar a aferição de benefícios financeiros 

(OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 2019). 

As privatizações dos sistemas de previdência sempre levantaram oposição da 

Organização Internacional do Trabalho por suas controvérsias, até porque, segundo a 

própria OIT (2019), muitos especialistas, incluindo Joseph E. Stiglitz economista chefe 

do Banco Mundial no final da década de 1990 e ganhador do prêmio Nobel de economia 

em 2001, se opunham à essa orientação. A OIT deu parecer desfavorável diante de muitos 

relatórios emitidos pelo Banco, enfatizando a importância de se equilibrar a suficiência e 

sustentabilidade com a equidade dos benefícios, já que para a Organização os sistemas de 

previdência devem seguir o intento de garantir condições de vida digna para a terceira 

idade, sem transferir para estes os riscos do mercado, contrariando o principal objetivo 

dos relatórios do Banco, que visam a promoção do crescimento econômico e o ajuste 

fiscal (OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 2019). 

Em que pese os esforços da OIT, com recursos importantes e facilidade no 

acesso aos Ministérios da Economia/Finanças dos países, a maioria das reformas da 

privatização dos sistemas de previdência foram financiadas pelo Banco Mundial dentre 

outras instituições internacionais16 logrando êxito no seu intento, contrariando as 

recomendações da Organização Internacional do Trabalho. As conclusões apresentadas 

pelo informe da OIT (2019), revelam que na prática, as recomendações de privatização 

da previdência não produziram os resultados estimados nem atendeu as expectativas 

propostas, causando frustração e indignação popular nos países privatizantes diante dos 

resultados negativos (OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 2019). 

 
16 La mayoría de las privatizaciones recibieron el apoyo del Banco Mundial, el Fondo Monetario 
Internacional (FMI), la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE), 

USAID y los Bancos Interamericano y Asiático de Desarrollo ((OFICINA INTERNACIONAL DEL 

TRABAJO, 2019, p.4). 
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Ao longo deste capítulo, buscou-se demonstrar de que forma o Banco Mundial 

atuou como um instrumento facilitador das reformas nos países da América Latina, 

principalmente no tocante aos seus sistemas de seguridade social e previdência, 

demonstrando que as respostas ao ideário neoliberal mediado pelo Banco “circulavam 

apenas no âmbito das relações econômicas e não chegavam aos problemas sociais” 

(MAGIONI, 2013, p. 61).  

A discussão entre o atendimento de demandas econômicas e sociais pelas 

reformas da previdência foi a principal observação do documento elaborado pela OIT 

(2018), atestando o fracasso do projeto de reordenação econômico e social adotado pelos 

países. Alguns especialistas do Banco chegaram a afirmar que as recomendações porque 

na verdade, trocavam o mito da previdência universal pelo mito da previdência 

capitalizada (MAGIONI, 2013). 

O apoio técnico do Banco para privatizar a Previdência Social, financeirizando 

este sistema, representa fidedignamente “um novo parâmetro de intervenção estatal” 

(GRANEMANN, 2007, p.59). Quando o Estado reduz ou deteriora sua oferta pública, visa 

desestimular a demanda da sociedade, induzindo-a a buscar no mercado aquilo que 

deveria ser um direito (LAVINAS; GENTIL, 2018). Assim, nos países em que os 

mecanismos de proteção social se mostram mais frágeis, sem um sistema universalista de 

proteção, houve um forte tensionamento nos anos 1990 para reformas constitucionais que 

impulsionaram o desmonte de políticas sociais em busca de ajustes fiscais e estruturais. 

 

3 PREVIDÊNCIA SOCIAL NO BRASIL: DO NASCIMENTO ÀS REFORMAS 

 

Este capítulo vai se debruçar na história da seguridade social e Previdência 

Social do Brasil, com o objetivo de facilitar a compreensão dos princípios que norteiam 

a previdência no país e das bases construídas para que um modelo universalista e 

igualitário fosse implantado. A importância de se conhecer a história de uma política 

social, é fazer com que se compreenda o contexto cultural e social em que tal política está 

inserida, bem como, demonstrar através dos avanços históricos legais, que não há espaço 

para o retrocesso. 

Ao longo do capítulo é realizada uma análise documental a partir das legislações 

brasileiras que alteraram a Previdência Social em diferentes níveis, passando por uma 

verdadeira linha do tempo nas principais alterações Constitucionais operadas para 

reformar a previdência (Figura 1), demonstrando uma instabilidade considerada em 
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relação as políticas de previdência. Neste sentido, considerando que não existem fatos 

isolados do todo, é realizada uma contextualização do momento histórico-político vivido 

que influenciaram as reformas da previdência abordadas. 

 

Figura 1-Linha do tempo das reformas da Previdência Social do Brasil 

  

 
Fonte: KERTZMAN, 2020 

Elaboração própria 

 

Seguindo a cronologia apontada na Figura 1, o primeiro tópico deste capítulo 

trata sobre a trajetória das políticas públicas da Previdência Social, com uma análise 

histórico-descritivo do sistema de previdência brasileiro. 

O segundo tópico analisa o sistema de previdência pós Constituição Federal de 

1988, e as alterações legislativas no sistema de seguridade que impactaram o sistema de 

previdência anteriormente à primeira grande reforma. 

Os tópicos seguintes analisam, detalhadamente, os contextos políticos 

reformistas e a legislação correspondente as Emendas Constitucionais, dando destaque 

aquelas que mais impactaram na vida dos beneficiários do Regime Geral da Previdência 

Social e nas suas aposentadorias.  

Em toda a análise histórica e legislativa, foi feito um paralelo entre as alterações 

normativas e a passarela (LAVINAS,2019) que se formava entre políticas sociais de 

previdência e a financeirização. 

 

3.1 Trajetória das políticas públicas de Previdência Social no Brasil: um breve    

histórico 

 

As consequências do trabalho e da vida laborativa moderna, levaram a criação 

dos primeiros modelos de seguridade social pós Revolução Industrial, para que o 

trabalhador fosse amparado quando incapacitado temporário ou permanente para o 

trabalho. Os Estados contemporâneos estabeleceram políticas públicas de seguridade 

visando ampliar as condições sociais e de renda dos trabalhadores, com vistas a garantia 

da dignidade da pessoa humana (CASTRO; LAZZARI, 2020). Neste contexto observa-
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se que nas próprias relações de trabalho estabeleceram-se regras que regem o pacto 

laboral para vigorarem enquanto o trabalhador goza de aptidão para executá-lo.  

Ocorre que há necessidade de se considerar eventos que obstam o trabalhador de 

executar atividades laborativas ao longo da vida como doenças incapacitantes e o próprio 

evento morte. Logo, a ausência de provisão de amparo ao trabalhador diante de 

incapacidades, poderia lhe colocar numa situação marginal na sociedade, a despeito de 

direitos e retribuições por parte dos detentores dos meios de produção que outrora 

dispunham da sua força de trabalho (CASTRO; LAZZARI, 2020). A ação estatal diante 

dessa demanda nos últimos três quartos de século, mostrou-se fundamental para garantir 

a proteção social e consolidar a previdência como um direito social necessário ao 

desenvolvimento da sociedade, inclusive econômico, utilizando “a regulamentação e a 

prestação de serviços no campo previdenciário para fazer frente às falhas do mercado no 

que tange aos ingressos jubilatórios” (CASTRO; LAZZARI, 2020, p.77).  

Os registros históricos apontam que no Brasil questões atinentes a 

aposentadorias e benefícios previdenciários existem desde o período colonial, 

beneficiando inicialmente os militares com a pensão militar, cuja origem é bicentenária 

(1775), antecedendo até mesmo as legislações da Alemanha que inauguraram o conceito 

de previdência a partir do sistema Bismarckiano surgido em 188317 considerado como o 

princípio da proteção social como garantia estatal (MAROTTA, 2019).   

As origens da Previdência Social remontam a ideia de proteção aos trabalhadores 

de áreas específicas.  As primeiras políticas públicas de previdência foram destinadas para 

trabalhadores das empresas de ferrovias, visando proteger dos riscos laborativos uma 

categoria indispensável para o desenvolvimento econômico do país naquele momento 

(COSTA, 2009). 

A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo nº 4.682/1923) é considerada 

comumente como o marco inicial da proteção previdenciária no Brasil (MAROTTA, 

2019), onde se estabeleceu um regime de previdência que levava em consideração dois 

elementos chaves para sistemas previdenciários: o caráter contributivo do regime e o 

limite da idade. No entanto, apesar de contemplar dois pressupostos universais, o regime 

idealizado era pouco abrangente, uma vez que as Caixas de Aposentadorias e Pensões 

 
17 Todos os países do mundo adotam hoje legislações previdenciárias que apareceram, pela primeira vez, 

na Alemanha. Os méritos desta iniciativa são atribuídos ao Chanceler alemão Otto Von Bismarck. Em 1883, 

o Parlamento daquele país aprovou a Lei do Seguro-doença, em 1884, a Lei do Seguro de Acidentes e, em 

1889, a Lei do Seguro de Invalidez e Velhice. A partir daí, progressivamente, a experiência foi se 

estendendo para todos os países (MPAS, 1997, p.4). 
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(CAPs) eram organizadas por empresas e operavam em regime de capitalização com 

administração de empregadores e empregados, e não atingia o número de segurados 

dotados de capacidade contributiva bastante para o estabelecimento do fluxo de receita 

que garantisse a sustentabilidade dos benefícios a longo prazo (MPAS, 1997). 

Atingido pela crise mundial de 1930, o Brasil viveu sua primeira crise 

administrativa e financeira no sistema de previdência, em que Getúlio Vargas suspendeu 

todas as aposentadorias das CAPs durante seis meses no país, reestruturando todo o 

sistema. Ante o crescimento da população urbana e da organização sindical nesta década, 

foram criados os Institutos de Previdência (IAPs) para várias categorias de trabalhadores 

urbanos (marítimos, aeroviários, comerciários, bancários etc...), resultando numa 

organização previdenciária por categoria profissional (INSS, 2017).  

Os IAPs eram autarquias centralizadas no governo federal, com ingerência 

estatal para administrar recursos que também eram subsidiados através de contribuições 

do Estado (MAROTTA, 2019). As categorias representadas pelos Institutos eram 

diferenciadas, logo, a diferenciação de renda fez com que aqueles que representassem 

classes profissionais de maior poder aquisitivo, tivessem maior poder político, o que 

levou a unificação legal e institucional do sistema de previdência dos trabalhadores 

privados.  

Importante destacar que a Constituição Federal de 1934 introduziu novas regras 

em termos de proteção social, consagrando, ainda que timidamente direitos trabalhistas e 

previdenciários no texto constitucional, fazendo menção expressa a direitos 

previdenciários no art. 121, §1º, alínea “h”, em que modificou o sistema de arrecadação 

para sustentabilidade das IAPs, implantando o custeio tripartite, onde a contribuição para 

os fundos de pensão era custeada por empregadores, trabalhadores e a União. 

Segundo Castro e Lazzari (2015), a Constituição de 1946 previu normas 

previdenciárias que versavam sobre Direitos Sociais, ao obrigar o empregador ao 

pagamento e manutenção do seguro de acidentes de trabalho, o que pode ser “considerada 

como a primeira tentativa de sistematização constitucional de normas de âmbito social” 

(OLIVEIRA, 2018, p.79). 

Com o objetivo de homogeneizar os planos de custeios e benefícios, foi criada a 

Lei nº 3.807/1960 – Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) que unificou a legislação, 

através de normas uniformes, amparando segurados e dependentes dos Institutos que já 

existiam, firmando um único plano de benefícios mais avançado permitindo a ampliação 

do alcance de beneficiários através do tratamento de igualdade dado a segurados e 
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dependentes (OLIVEIRA, 1996). Em seguida, houve unificação de todos os Institutos de 

Aposentadorias e Pensões existentes a época através do Decreto Lei nº 72/1966 que criou 

o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) concentrando as ações de previdência 

do setor privado, com exceção de trabalhadores domésticos e rurais (INSS, 2017).  

A união dos Institutos e regras de proteção foi procedida também pela unificação 

de todos os recursos arrecadados de modo considerado como equivocado em que a 

“previdência brasileira começou a perder seu rumo, pois todos os recursos dos institutos 

unificados foram carreados para o Tesouro Nacional, confundindo-se com o orçamento 

governamental” (BORGES, 2003, p. 40).  

Somente na década de 1970 trabalhadores rurais e domésticos passaram a ser 

segurados da Previdência Social através da Lei Complementar nº11/1971 que criou o 

FUNRURAL (Fundo Rural18) e da Lei nº 5.859/1972 que regulamentou a profissão de 

empregado doméstico. Assim, a Previdência Social brasileira alcançou um importante 

contingente de trabalhadores que estavam a margem do sistema, em que pese dispensarem 

sua força laboral. 

A década de 1970 foi marcada ainda pela criação de importantes institutos de 

organização da previdência no Brasil que faziam parte do SINPAS – Sistema Nacional 

de Previdência e Assistência Social, que visou reestruturar administrativamente o sistema 

de previdência e o funcionamento dos seus órgãos (OLIVEIRA,1996). Sob a supervisão 

do SINPAS, foram criados o IAPAS – Instituto de Administração Financeira da 

Previdência e Assistência Social (para arrecadação e fiscalização das contribuições) e o 

INAMPS – Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (para 

atendimentos dos segurados e dependentes, na área de saúde), mantendo-se o INPS (para 

pagamento e manutenção dos benefícios previdenciários), a LBA (para o atendimento a 

idosos e gestantes carentes), a FUNABEM (para atendimento a menores carentes), a 

CEME (para a fabricação de medicamentos a baixo custo) e a DATAPREV (para o 

controle dos dados do sistema). 

A perspectiva da Previdência Social a partir da década de 1960 era atingir o bem-

estar social através de programas e políticas públicas de proteção social, sendo a cobertura 

universal dos benefícios meta final do então Ministério da Previdência e Assistência 

Social criado em 1974, neste sentido nota-se através da capilaridade dos institutos e 

programas assistenciais atrelados ao SINPAS, que houve uma ampliação no sentido de 

 
18 Este fundo assistiu trabalhadores rurais e suas famílias através de um plano de benefícios e um 

programa de assistência médica, mediante custeio indireto. 
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previdência, em que os conceitos de previdência, assistência e saúde pública se 

confundiam, entendendo-se a previdência como a congregação das ações de seguridade e 

de iniciativas assistencialistas (LEITE19, 1978, apud CASTRO; LAZZARI, 2020). Em 

1984 foi constituída a última Consolidação das Leis da Previdência Social – CLPS, que 

reuniu toda matéria relacionada a custeio da previdência e prestações previdenciárias. 

A Constituição Federal de 1998 inovou ao trazer o conceito de Seguridade Social 

em seu artigo 194, que passou a ser entendida como “um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 

à saúde, à previdência e à assistência social” (BRASIL, 1988). A previsão do sistema de 

seguridade social na Constituição de 1988 foi considerada como uma evolução no papel 

do Estado brasileiro, tendo em vista que a articulação dos três instrumentos que 

salvaguarda: sistema de saúde, sistema de previdência e sistema de assistência social, é 

capaz de promover a proteção social, o ideal de justiça e o bem-estar das pessoas e das 

famílias (BALERA, 1989).” Esta rede de segurança estatal tem evoluído, à medida que o 

próprio conceito de Estado muda. Já se foi o tempo da prevalência de conceitos liberais 

do Estado dotado de intervenção mínima em áreas fundamentais” (ZAMBITTE, 2011).  

Observa-se que a partir da Constituição de 1988 a Previdência Social passou a 

ser parte integrante do sistema de Seguridade Social, sendo consagrada como um direito 

social fundamental disposto no Título VIII da Constituição, denominado “Da Ordem 

Social”, o que reforça a ideia de que a Previdência Social e seus princípios exercem papel 

fundamental para a ordem pública dentro do Estado Social e Democrático de direito. 

Neste interim o sistema brasileiro de Previdência Social foi organizado a partir 

de dois grandes regimes: o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) que abrange os 

trabalhadores do setor privado e o Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) que 

atende aos servidores públicos em geral, regidos pelo estatuto de cada ente federativo 

conforme prelecionam os artigos 40 e 149 da Constituição (BRASIL, 1988). A partir de 

2001 o Regime Complementar passou a integrar o sistema, através de entidades abertas 

ou fechadas de Previdência Complementar, regidas pelas Leis Complementares 108/2001 

e 109/2001. 

Em 1990 foi criado o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, autarquia20 

formada a partir da fusão do INPS e IAPAS, substituindo-os, e passando a ser responsável 

 
19 LEITE, Celso Barroso. A proteção social no Brasil. 2. ed. São Paulo: LTr, 1978, p.18. 
20O Decreto – Lei nº 200/1967 define autarquia como “serviço autônomo, criado por lei, com personalidade 

jurídica, patrimônio e receita próprios para executar atividades típicas de Administração Pública, que 

requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.” 
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pelas arrecadações, pagamentos de benefícios e prestação de serviços, aos segurados e 

dependentes do Regime Geral da Previdência Social (RGPS)21. Em 1990 foram 

publicadas duas importantes legislações para tratar da organização, custeio e planos de 

benefícios da Seguridade Social: Lei 8.212/1991 e a Lei 8.213/1990, foram apresentadas 

a época pelo Governo Federal como a consolidação dos principais pleitos levantados 

pelas entidades de classes, associações de aposentados e de centrais sindicais, visando um 

atender parte da dívida social vem sofrendo modificações desde sua constituição, mas 

estão vigentes até o presente momento. 

3.2 A inconstante Previdência Social do Brasil sob constantes reformas 

 

A Constituição Federal de 1988 é considerada como um divisor de águas para a 

Previdência Social no Brasil, sendo o estabelecimento do conceito de Seguridade Social 

em consonância com os preceitos adotados pelo Estado de bem-estar social europeu, um 

verdadeiro marco para políticas públicas de previdência, assistência e saúde, 

constituindo-se num sistema de amparo social robusto, sem precedentes no país 

(AMARO, 2010). 

A Previdência Social, enfoque desse estudo, é um dos três pilares da Seguridade 

Social, tendo por finalidade a justiça social ao visar a proteção do indivíduo “ocupado 

numa atividade laborativa remunerada, para proteção dos riscos decorrentes da perda ou 

redução, permanente ou temporária, das condições de obter seu próprio sustento” 

(CASTRO; LAZZARI, 2020, p.83-84). É justamente essa lógica que atende a ideia de 

que a relação entre o segurado da Previdência e o segurador estatal seria uma espécie de 

seguro, neste caso, o seguro social.  

O estabelecimento constitucional da previdência no sistema de Seguridade 

Social é, sem dúvida, uma conquista importantíssima para os trabalhadores. Contudo, a 

Constituição de 1988 foi além, expandido o conceito de seguro, permitindo que mesmo 

aqueles cidadãos que não podem contribuir com o sistema previdenciário passam ter 

acesso a direitos, tendo em vista que diante do contexto social brasileiro em que além das 

 
21 O Regime Geral de Previdência Social – RGPS, nos termos da Constituição atual (art. 201), não abriga 

a totalidade da população economicamente ativa, mas somente aqueles que, mediante contribuição e nos 

termos da lei, fizerem jus aos benefícios, não sendo abrangidos por outros regimes específicos de seguro 

social. Ficaram excluídos do chamado Regime Geral de Previdência: os servidores públicos civis, regidos 

por sistema próprio de previdência; os militares; os membros do Poder Judiciário e do Ministério Público; 

e os membros do Tribunal de Contas da União, todos por possuírem regime previdenciário próprio; e os 

que não contribuem para nenhum regime, por não estarem exercendo qualquer atividade (CASTRO; 

LAZZARI). 
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mazelas da desigualdade, existe uma dívida social. Logo, é evidente a necessidade de 

amparo a quem não tinha uma ocupação definida no mercado de trabalho formal, 

compreendendo além dos desempregados: os trabalhadores rurais, os inválidos que não 

possuem capacidade física para o trabalho, os idosos sem direito a aposentadoria e os 

menores carentes (LOURENÇO; LACAZ; GOULART, 2017).  

A este contingente, foi dispensada pela Constituição a assistência social, 

proteção que não exige qualquer contribuição por parte do beneficiário, justamente pela 

sua condição de miserabilidade. A proteção a saúde também integra o sistema de 

Seguridade, operacionalizando-se através da concessão gratuita de serviços e 

medicamentos a qualquer pessoa que tenha necessidade de usufruí-los, sendo também 

inexigível uma contrapartida por parte dos seus beneficiários.  

Existem três grandes linhas que pode-se considerar como as mais importantes 

inovações previdenciárias advindas com a Constituição de 1988, são elas: 1) o 

estabelecimento de um piso previdenciário tendo o salário mínimo como parâmetro; 2) a 

equiparação entre trabalhadores urbanos e rurais quanto ao salário mínimo, com a 

inclusão dos trabalhadores rurais como segurados especiais da previdência; 3) o 

estabelecimento de uma renda mínima – Benefício de Prestação Continuada (BPC)- um 

salário mínimo pago a para idosos e pessoas com deficiência, desde que membros de 

família de baixa renda, com renda per capta de até ¼ do salário mínimo (LOURENÇO; 

LACAZ; GOULART, 2017). 

Em que pese a patente importância da previdência para o cenário social no 

Brasil, conforme tratado nos capítulos anteriores, o ciclo de acumulação financeira 

mundial após a década de 1970 e as políticas neoliberais de caráter recessivo, 

fragilizavam as conquistas de direitos sociais institucionalizadas em diversos países, 

atingindo de modo certeiro a América Latina através de uma onda de reformas dos 

sistemas de previdência, levando a uma privatização parcial ou total dos sistemas de 

pensões e aposentadorias nas décadas de 1980 e 1990, orientadas pelo Banco Mundial e 

FMI (GENTIL, 2006). 

Segundo Castro e Lazzari (2020), logo após a promulgação da Constituição de 

1988 houve um grande aumento no montante anual dos valores gastos com a Seguridade 

Social, em função do resultado entre o crescente número de benefícios previdenciários e 

assistenciais concedidos e o envelhecimento médio da população. Contudo, os autores 

apontam que a principal fundamentação para o discurso de reformas das políticas sociais 

estava relacionada com o endividamento dos países periféricos como o Brasil, sendo 
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necessárias reformas estruturais e incrementais para atender aos organismos 

internacionais. 

De acordo com Gentil (2006) já no ano de 1990 o Estado nacional 

desenvolvimentista tão evidente na recente Constituição de 1988 declinava. A  partir da 

eleição do primeiro Presidente da República por eleições diretas após 20 anos – Fernando 

Collor de Melo (1990-1992)- iniciou-se uma ruptura com o passado de intervencionismo 

estatal, quando as políticas governamentais voltaram-se para estratégias de privatização, 

liberalização econômica e abertura de mercados, refletindo no desmonte nas políticas de 

proteção social. Neste cenário, a Previdência Social implementada pela Constituição, 

passou a ser apontada como sendo capaz de gerar ingovernabilidade fiscal para o Brasil, 

surgindo então propostas de reformas para redução da responsabilidade do Estado perante 

políticas sociais que antes seguiam rumo a universalidade e agora, buscava-se a 

focalização. 

Para o ano de 1993 estava prevista uma revisão Constitucional com o objetivo 

de recuperar posições vencidas durante o processo Constituinte 5 anos antes. Dentre as 

propostas apontadas previa-se alteração no sistema de seguridade com reforma da 

previdência, diante de um cenário caótico difundido que enfatizava a inviabilidade do 

sistema e por isso deveria ser reformado com urgência. 

O processo revisional que foi discutido entre 1990 a 1993 não alcançou o êxito 

esperado à época, contudo, neste contexto de alterações, foi em 1993 que houve a primeira 

modificação relativa a lei previdenciária pós Constituição de 1988, através da Emenda 

Constitucional nº 3 de 17 de março de 1993, que incluiu servidores públicos ao sistema 

de regime jurídico contributivo, tendo em vista que até então, a proteção quanto aos riscos 

sociais de servidores públicos federais apresentava-se como não contributiva, ou seja, não 

havia contrapartida desses agentes públicos para o recebimento de aposentadorias, 

benefícios. Assim, a partir da EC nº 3/1993 o regime jurídico dos servidores da União 

passou também a ter caráter contributivo, tal qual o regime geral (CASTRO; LAZZARI, 

2020), havendo cobrança de contribuição do servidor para o custeio de sua aposentadoria 

– até então, a alíquota de contribuição dos servidores federais civis era de 4%, destinada 

apenas ao custeio das pensões, a partir desta alteração as alíquotas médias situam-se em 

11% abrangendo aposentadorias e benefícios. 

Grande parte dos pesquisadores e doutrinadores que se dedicam a escrever sobre 

a Previdência Social no Brasil não citam a EC nº3/1993 como uma das reformas sofridas 

pelo sistema previdenciário, no entanto, não é incomum encontrar textos jornalísticos que 



56 

 

apontem essa alteração como a primeira reforma da previdência a partir da sua 

Constitucionalização em 1988. Também não é incomum encontrar na literatura o termo 

contrarreforma para caracterizar alterações infraconstitucionais na legislação 

previdenciária, ou seja, modificações em leis federais que não tiveram o condão de alterar 

ou complementar o texto Constitucional, mas que promoveram alterações significativas 

nas normas atinentes a previdência.  

Para Ivan Kertzman (2020), toda alteração promovida na legislação 

previdenciária deve ser entendida como reforma.  

[...] adaptação a uma nova realidade que se impunha fez com que, ao longo do 

tempo, o Brasil realizasse algumas reformas constitucionais previdenciárias, 

sendo a primeira promovida pela Emenda Constitucional – EC 20/1998, a 

segunda pela EC 41/2003, seguida pela EC 47/2005 e, mais recentemente, a 

efetuada pela EC 103/2019, publicada em 13/11/2019 (KERTZMAN, 2020, 

p.11). 

 

Considerando que este estudo analisa a relação entre as reformas operadas na 

legislação previdenciária como acesso para a financeirização da previdência, é importante 

destacar que o aumento da alíquota dos servidores públicos federais civis de 4% para 11% 

autorizada pela EC nº3/1993 revela um gatilho muito utilizado pelos defensores da 

privatização da previdência – a onerosidade do custo de mão-de-obra pelo aumento das 

alíquotas- assim, modificações no custeio da previdência com aumento de contribuições 

por parte dos empregadores sempre foram vistas como propulsoras da evasão fiscal e do 

incremento ao trabalho informal (AMARO; MENEGUIN, 2010). 

Não obstante a não exitosa tentativa de revisão Constitucional em 1993, nos anos 

seguintes (1995-1998) houve grande impulsionamento na agenda de reforma da 

previdência, considerando a campanha intensificada pelo Banco Mundial em favor da 

privatização desse sistema, conforme abordamos em capítulo anterior. Neste interim, 

vários quesitos da legislação de Seguridade Social foram alterados entre 1991 a 1995, 

sendo os pontos mais relevantes: a criação da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS 

(Lei n. 8.742, de 7.12.1993), com a transferência dos benefícios de renda mensal vitalícia, 

auxílio-natalidade e auxílio-funeral para este vértice da Seguridade Social; o fim do abono 

de permanência em serviço e do pecúlio; a adoção de critérios mais rígidos para 

aposentadorias especiais, e a extinção das aposentadorias especiais para os aeronautas, 

telefonistas, jogadores de futebol, jornalistas e juízes classistas da Justiça do Trabalho e 

restrição à aposentadoria especial por condições de insalubridade, penosidade e 

periculosidade. A exceção ficou por conta da não aprovação da extinção da aposentadoria 

especial para os professores, por ter sido foi fortemente questionada na época.   
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Para melhor compreensão dessas alterações legislativas no sistema de 

seguridade que impactaram também o sistema de previdência, vejamos a linha do tempo 

no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Alterações legislativas infraconstitucionais do Regime Geral da Previdência 

Social (RGPS) entre 1991-1997 
 

1991- Lei 8.213/1991 Extinção do abono permanência, auxílio financeiro de 20% 

mensal, concedido ao segurado que continuasse em atividade 

mesmo tendo direito à aposentadoria após 30 anos de tempo 

de serviço. 

1993- Lei 8.742/1993  Regulamentação do benefício assistencial de um salário 

mínimo para o idoso ou deficiente incapaz para o trabalho e 

de prover seu próprio sustento, desde que comprovada renda 

familiar per capta inferior a ¼ do salário mínimo. Tal critério 

focalizador foi alvo de Ação de Direta de 

Insconstitucionalidade (ADIN nº1.232) proposta pela 

Procuradoria Geral da República alegando restrição e 

limitação do direito garantido na norma constitucional, em 

razão do critério limitador – renda. 

1994- Lei 8.870/1994 Alterou diversos dispositivos das Leis 8.212/1991 e Lei 

8.213/1991, destacando-se o seguinte: extinção do abono 

permanência de 25% para homens com mais de 35 anos de 

serviço e mulheres com mais de 30 anos de serviço, que 

quisessem continuar em atividade. Extinção do pecúlio, 

auxílio financeiro semelhante ao abono permanência, 

diferenciando-se por ser um pagamento único, concedido ao 

segurado que continuasse contribuindo para o RGPS mesmo 

em sua entrada definitiva na inatividade. Tal benefício era 

concedido ao segurado aposentado que permanecia ou 

retornava ao trabalho; ao segurado incapacitado 

definitivamente para o trabalho antes de ter completado o 

período de carência para ter direito à aposentadoria. 

1995-Decreto 

nº1.744/1995 

Extinção do auxílio natalidade, cota única paga pelo INSS a 

todas as seguradas e esposas ou companheiras de segurados 

em razão do parto. Extinção do auxílio funeral, benefício 

pago pela Previdência Social ao dependente executor do 

funeral do segurado falecido, exigindo como requisito apenas 
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a constatação de baixa renda. Esse Decreto extinguiu ainda a 

renda mensal vitalícia, benefício concedido ao maior de 70 

anos de idade ou inválidos, no valor de um salário mínimo. 

Este benefício na verdade foi substituído pelo benefício 

assistencial a partir da promulgação da LOAS, passando a ser 

pago pela Assistência Social sem nenhuma solução de 

continuidade. 

1997-Lei 

nº9.528/1997 

Também alterou diversos quesitos das Leis 8.212 e 

8.213/1991, extinguindo a aposentadoria especial para 

aeronautas, telefonistas, jogador de futebol e juiz classista da 

Justiça do Trabalho.  

Fonte: Brasil (1991;1993;1994;1995;1997). 

Elaboração própria.  

 

3.2.1 Os anos 1990 e a primeira reforma da Previdência Social  

 

No ano de 1995, já com Fernando Henrique Cardoso (FHC) como presidente, a 

agenda de reforma da previdência foi intensificada, tendo em vista que diante das 

estratégias de viés neoliberal adotadas pelo governo principalmente no que tange a 

estabilização da moeda, as políticas sociais nos moldes da Constituição de 1988 não 

atendiam aos interesses governamentais. Fagnani (2005) destaca que desde o início da 

década de 1990 instaurou-se um longo processo de negação de direitos Constitucionais, 

impulsionando programas focalizados de transferência de renda, afirmando ainda que 

havia a intenção de usar políticas sociais como moedas de troca dentro do jogo eleitoral 

político. 

O traço marcante desse período foi a retomada vigorosa do contra-reformismo 

liberal iniciado em 1990 e truncado pelo impeachment de Collor. O argumento 

central que procurarei demonstrar é que, no período 1993-2002, houve extrema 

incompatibilidade entre a estratégia macroeconômica e de reforma do Estado, 

central e hegemônica na agenda governamental, e as possibilidades efetivas de 

desenvolvimento e inclusão social (FAGNANI, 2005). 

 

O plano de reforma da previdência era defendido como uma das principais 

estratégias para o controle da dívida externa, estabilização da economia e atratividade 

para investidores estrangeiros (LOURENÇO; LACAZ; GOULART, 2017). Tal pretensão 

teve inicialmente como pano de fundo a tentativa de desconstitucionalização da 

seguridade, através da proposta de emenda a Constituição – PEC nº33/1995, que 

pretendia alterar radicalmente o sistema de previdência no Brasil, contudo, a proposta 
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original foi obstaculizada pela resistência do Congresso Nacional. Apesar da tentativa 

frustrada, o intento permaneceu, sendo agora utilizadas medidas provisórias editadas na 

“calada da noite”, sem alarde para evitar mobilização social, enxugando planos de 

benefícios previdenciários e subtraindo direitos através das chamadas “reformas meia-

sola” como estratégia para alcance do principal objetivo – o desmonte das políticas sociais 

de seguridade em prol de uma nova ordem econômica (GENTIL, 2006). 

A discussão a respeito da primeira grande reforma da Previdência Social tanto 

do regime geral, quanto do regime próprio, durou 3 (três) anos e 09 (nove) meses até que 

a Emenda Constitucional nº20 foi promulgada em 15/12/1998. Para Castro e Lazzari 

(2020), em que pese tenha sido longo o período de discussão antes da promulgação da 

EC nº20/1998, o debate deixou de observar questões jurídicas e sociais para atender 

apenas questões econômicas e atuariais, sendo este também o entendimento de Denise 

Gentil (2006), quando destaca que o discurso para a reforma estava voltado para os 

supostos desequilíbrios do sistema e inviabilidade financeira, sendo “arquitetada para dar 

tratamento fiscal a uma política social” (GENTIL, 2006, p.134).    

Embora um dos objetivos do presente trabalho seja analisar as modificações 

oriundas das reformas da previdência na legislação aplicada ao RGPS, para o contexto 

aqui estudado, faz-se necessário também apresentar as modificações operadas sobre o 

RPPS, quando estas demonstrem relação com o intento de financeirizar a política pública 

de seguridade -Previdência Social, seja em seu regime geral ou próprio. 

Destaca-se como a modificação mais importante para o Regime Próprio da 

Previdência Social sob a perspectiva desse trabalho, a previsão da criação de previdência 

complementar para servidores públicos, atrelada a fixação do limite dos benefícios do 

regime próprio ao teto máximo do RGPS. Sob a justificativa de redução das despesas 

geradas pelo funcionalismo público, a emenda determinou que os servidores fossem 

contratados sob o regime CLT e segurados obrigatórios do INSS, assim, o Estado passava 

a contribuir como qualquer empregado privado no mercado de trabalho formal, com o 

objetivo de reduzir os beneficiários do RPPS (IPEA, 2007). 

Diante dessa regra, o funcionário público que aderir ao regime complementar 

passava a ter a opção de se habilitar a um benefício que estava condicionado ao quanto 

tivesse poupado individualmente, e do montante que as suas poupanças tivessem 

capitalizado ao longo da vida laboral, e assim, a entidade de previdência aberta ou uma 

empresa de seguro administraria essa reserva e lhe pagaria o benefício correspondente 

com regras não conhecidas de reajuste e manutenção do poder de compra, possibilitando 
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a expansão dos fundos de pensão, visando a longo prazo, a substituição do sistema 

público. Público, o que “Seria um processo similar ao que ocorreu nos EUA, de expansão 

de fundos privados a partir de mudanças no regime de previdência dos servidores 

públicos” (GENTIL, 2006, p.139). 

A partir da análise da do texto da EC nº 20 (BRASIL, 1998), pode-se destacar 

as principais alterações no Regime Geral da Previdência Social: foi extinta a 

aposentadoria por tempo de serviço integral e proporcional; criou-se uma regra 

transitória, introduzindo a figura do pedágio de 20% ou 40% mais o requisito da idade, 

de 53 ou 48, respectivamente, para o homem e a mulher. Foi instituída a aposentadoria 

por idade de 65 anos para homens e 60 anos para mulheres, reduzido o limite em 5 anos 

para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam atividades em 

regime de economia familiar, nele incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador 

artesanal; reduziu-se o valor do auxílio-reclusão e do salário-família que passaram a não 

prescindir do critério de baixa renda para serem concedidos; pôs fim à aposentadoria 

especial do professor do ensino superior, proibiu a contagem de tempo fictício para efeito 

de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.  

Uma outra alteração importante despercebida no contexto é a regra do § 10 do 

art. 201, que estabeleceu a possibilidade de livre concorrência, para a cobertura do risco 

de acidentes de trabalho, entre o Regime Geral de Previdência (INSS) e a iniciativa 

privada (seguradoras), o que pode ocorrer mediante regulamentação por lei ordinária. 

Apesar dos esforços do Governo para impor critérios de acumulação de dois 

requisitos para aposentadoria: idade e tempo de contribuição, a proposta foi rejeitada. 

Assim, a partir da EC nº20/1988 os tipos de aposentadorias contempladas ao RGPS foram 

a aposentadoria por invalidez, especial, por idade e tempo de contribuição. 

A desconstitucionalização da fórmula de cálculo para aposentadoria é 

considerada por Gentil (2006) como a mais importante alteração imposta pela EC 20/1998 

ao RGPS, tendo em vista que integrava parte de uma estratégia de criar aparatos que 

vinculassem cada vez mais contribuições a benefícios22, o que seria regulamentado em 

lei posterior, com menos burocracias do que as que envolve uma alteração Constitucional 

através de Emendas. O que veio a ocorrer a partir da promulgação da Lei nº9.876/1999 

que instituiu o fator previdenciário, que será explicado mais adiante. 

O critério anterior, que estava estabelecido na Constituição de 1988, previa que 

o benefício fosse calculado pela média dos últimos 36 salários de contribuição 

 
22 A ideia sempre foi transformar a previdência de um plano de seguridade, para uma espécie de segurado 

– o beneficiário. tem o direito na exata medida daquilo que contribui. 
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(últimos três anos). A nova regra de cálculo aumentou o período básico para o 

cálculo (que passou a corresponder aos 80% melhores salários de contribuição 

desde julho de 1994) e criou o fator previdenciário (GENTIL, 2006, p.140). 

 

A fórmula de cálculo anterior permitia uma reposição considerável para os 

trabalhadores que se aposentassem mais cedo. Deste modo, observa-se que a Emenda 

proporcionou basicamente a redução de despesas em relação aos benefícios do RGPS, 

sem que fossem tomadas medidas para o aumento de arrecadação (UGINO; MARQUES, 

2012).  

A Reforma da EC nº20 de 1988 pretendia modificar a concepção do sistema de 

seguridade social, o que se evidencia com a mudança da concessão das aposentadorias 

por tempo de serviço para a concessão por tempo de contribuição, no que se refere ao 

Regime Geral da Previdência Social, demonstrando a intenção de, futuramente, ser 

inserido o regime de capitalização da previdência, com contas individualizadas, sendo o 

próprio segurado responsável pelas suas contribuições. O que na realidade social 

brasileira, em que os índices de informalidade no mercado de trabalho e de sonegação são 

altíssimos, resultaria na penalização do próprio segurado (CASTRO; LAZARI, 2020). 

A estratégia de desconstitucionalizar regras importantes para a Previdência 

Social, priorizando mecanismos de mudanças legislativas, tinha por objetivo redirecionar 

o conjunto do sistema de previdência no Brasil para se aproximar cada vez mais a um 

sistema de seguro privado, à medida que as características do sistema de seguridade 

estavam sendo esvaziadas. Neste contexto, destaca-se a publicação da Lei nº 9.876/1999 

que instituiu o Fator Previdenciário, cujas regras visaram a redução imediata dos gastos 

previdenciários, levando em consideração critérios atuariais, bem como tempo de 

contribuição, alíquota e expectativa de vida (FAGNANI, 2005). 

Respeitado o direito adquirido de quem já estava em inatividade, com o advento 

da Lei nº 9.876/1999 as novas aposentadorias passaram a ser calculadas por meio do fator 

multiplicativo, aplicado ao valor dos benefícios, levando em conta o tempo de 

contribuição, a idade do segurado e a expectativa sobrevida atualizada anualmente em 

acordo com os dados de mortalidade calculados pelo IBGE, ajustando o cálculo do 

benefício à dinâmica demográfica.  

Para incidir o fator previdenciário, passou-se a utilizar uma fórmula matemática 

que leva em consideração tempo de contribuição e idade, bem como a expectativa de 

sobrevida do aposentado e é composta pelos seguintes elementos:  f= Fator 

previdenciário; Es= expectativa de sobrevida quando da aposentadoria; Tc= tempo de 
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contribuição até o momento da aposentadoria; Id= idade no momento da aposentadoria; 

a= alíquota de contribuição correspondente a 0,31%. 

 

 

f= Tc x a x   1 + Id + (Tc x a) 

                                                  Es                   100 

 

Para Fagnani (2005) o fator previdenciário penaliza o trabalhador que, apesar de 

ter contribuído por 35 ou 30 anos, não atingiu a idade mínima exigida, de 65 ou 60 anos, 

e, caso queira se aposentar o seu benefício sofrerá perdas proporcionais, considerando a 

progressividade em relação ao número de anos que falta para a idade mínima, logo, há 

um incentivo para que o pedido de aposentadoria seja postergado, o que foi defendido no 

Livro Branco da Previdência Social23 publicado pelo Ministério da Previdência e 

Assistência Social (MPAS, 2002), considerando a instituição do fator como um marco 

inovador no que se refere a sistemas de previdência. 

A nova fórmula faz que o benefício seja calculado de acordo com a estimativa 

de contribuições aportadas pelo segurado, capitalizadas conforme taxa 

implícita, que varia em razão do tempo de contribuição e da idade do segurado 

e a expectativa de duração do benefício. Com isso, adota-se o princípio basilar 

de se devolver ao beneficiário, em média, durante sua vida de aposentado, o 

valor contribuído e capitalizado durante a vida de trabalho. A utilização da 

expectativa de vida no cálculo do benefício é uma experiencia inovadora em 

termos de reforma da previdência no mundo e tem sido estudada por outros 

países. (MPAS, 2002, p.24). 

 

Em 2001 o Banco Mundial Publicou o relatório “Brasil – Critical Issues in 

Social Security” que recomendava a adoção de políticas referentes a seguridade social e 

pensão, sistema nacional de seguridade social, fundos e pensões do governo e sistemas 

de previdência complementar. Este documento endossava o discurso da necessidade de 

reformas do sistema de Previdência Social no Brasil, e seu principal objetivo era 

impulsionar o apoio político para que uma reforma semelhante a operada no RGPS em 

1998 fosse realizada no RPPS, sob o argumento de que a onerosidade dos segurados ao 

RPPS era perniciosa para o sistema de previdência tendo em vista que este contingente 

tratava-se de um grupo privilegiado e seus benefícios sustentavam a desigualdade entre 

os trabalhadores no país (MAGIONI, 2013). 

 

 
23 O Livro Branco da Previdência Social é um registro sistêmico que corresponde a análise das 

transformações do Sistema de Previdência brasileiro entre 1994 a 2002, publicado pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social, organizado pelo então Ministro à época, José Cechin. 
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3.2.2 O Estado Neo-desenvolvimentista dos anos 2000 e a financeirização da Previdência 

Social no Brasil a partir das contrarreformas 

 

A partir dos anos 2000 observou-se uma mudança no padrão de políticas sociais 

na América Latina, diferente daquele adotado nos anos de 1980 e 1990 marcado “pela 

adoção de medidas pró-mercado e de recuo parcial do Estado na área social” (VIANA; 

FONSECA; SILVA, 2018, p. 02). De acordo com uma pesquisa sobre a proteção social 

na região, realizada pela Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) 

em 2015, apontou-se que os governos de diferentes países ampliaram investimentos na 

área social, com inovações políticas de proteção e aumento de gasto social público.  

O cenário de melhora na ampliação de investimento na área social, teve como 

pano de fundo a expansão dos mercados asiáticos que ampliou a demanda de exportação 

de produtos primários com crescente fluxos de capitais, provocando o crescimento 

econômico com maior disponibilidade de recursos fiscais, assim, diante deste cenário 

houve a ressureição do Estado como protagonista no processo de desenvolvimento 

socioeconômico, a partir de formas renovadas de regulação estatal e políticas sociais que 

aumentaram a cobertura da proteção social (VIANA; FONSECA; SILVA, 2018). 

Segundo Mota (2012, p.5) a composição de governos com discursos anti-

imperialistas e progressistas “após décadas de injunção de mecanismos financeiros 

internacionais em favor das políticas de ajuste estrutural” proporcionou a implementação 

do chamado “Estado Neodesenvolvimentista de Bem-Estar Latino Americano” 

(DRAIBE; RIESCO, 2011, p. 220), caracterizado pela retomada do crescimento 

econômico com protagonismo para o mercado interno e para o Estado, que buscou 

estimular a distribuição de renda e articular a política macroeconômica para geração de 

emprego e inclusão social. 

Teoricamente os governos adotantes do neodesenvolvimentismo se propunham 

a reduzir as desigualdades advindas da globalização dos mercados, investindo-se em 

políticas sociais e educacionais como estratégia para inclusão social e melhoria na 

distribuição de renda (CARVALHO, 2005), no entanto, Lavinas (2017) chama a atenção 

de que as melhorias alcançadas foram seguidas pelo processo de financeirização das 

políticas sociais, que teve seu início na onda de privatizações e reformas da década de 

1990 , consolidando-se no novo milênio a partir da incorporação de novos grupos sociais 

ao mercado de consumo, colocando ao acesso desse grupo os produtos oferecidos pelo 

sistema financeiro como crédito direto ao consumidor, planos privatizados de saúde, 
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financiamento estudantil e etc. Deste modo, evidencia-se que o neodesenvolvimentismo 

segue influenciado por referências ao pensamento estruturalista neoliberal enraizado. 

O histórico da proteção social na América Latina relaciona-se com modelos 

distintos de desenvolvimento implementados na região, que, segundo Filgueira (2015) 

podem ser apontados em quatro extensos períodos. São eles: o Estado Social minimalista 

do período voltado para exportação primária (1870-1930); o Estado Social com bases 

contributivas que vigeu durante o modelo de substituição de importações (1930-1980); o 

afastamento do Estado Social com a incorporação do mercado para atender as demandas 

das políticas sociais, característica do neoliberalismo (1980-2000); e a renovação do 

Estado Social dos anos 2000, combinando necessidade, contribuição e cidadania, 

incluídos num modelo aberto e de orientação exportadora. 

Pode-se observar nos períodos indicados por Filgueira (2015) as modificações 

da proteção social ao longo do tempo, em que, os benefícios implementados, o público 

alvo e o financiamento das políticas sociais oscilam, demonstrando uma instabilidade 

periódica em que há avanços e recuos do Estado em relação a políticas de proteção social. 

O discurso a respeito do déficit da previdência subsistiu nos anos 2000, sendo 

uma das primeiras ações do governo Lula o encaminhamento de uma nova proposta de 

reforma da previdência, com foco voltado para o RPPS, sendo retomados exatamente os 

pontos vencidos na proposta do governo de FHC, antes combatidos pelos partidos 

políticos que agora,  não só os defendiam, como ajudavam a propagar desinformação e 

preconceitos a respeito do funcionalismo público (MARQUES et al., 2009). Seguindo por 

este caminho, em 19/12/2003 foi publicada a Emenda Constitucional nº 41/2003 que 

tramitou em tempo recorde, para atender as orientações do Banco Mundial quanto a uma 

política de ajuste fiscal considerada pelo Relatório nº 22.275 de 2001 emitido pelo Banco 

Mundial, como duradoura e necessária. 

Para atingir as metas estabelecidas acima, o Brasil não tem outra escolha a não 

ser reduzir os subsídios para pensões do governo ao reduzir as taxas de 

reposição, alongar a referência prazo para cálculo de aposentadoria no RJU, 

instituto a uma idade mínima de aposentadoria em o RGPS; ter maior 

financiamento de passivos de pensão e, eventualmente, reduzir taxas de 

imposto sobre a folha de pagamento. Embora exacerbando a desigualdade 

público-privada, as reformas recentes do RGPS são um passo importante para 

melhorar o equilíbrio e a eficiência fiscais. O fiscal ônus da previdência pública 

e crescente hiato entre RGPS e previdência RJU deve ser divulgado por meio 

de uma campanha de comunicação estratégica para gerar apoio à reforma 

contínua entre aqueles que têm a ganhar mais com isso – os jovens, setor 

privado e os pobres (BANCO MUNDIAL, 2001, p.13). 
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O relatório trabalha a ideia de que existia um consenso do Banco para que a 

reforma do RPPS acontecesse, e seus técnicos a desenvolviam desde 1998, momento em 

que o primeiro Projeto de Assistência Técnica para as reformas sociais no Brasil foi 

firmado entre o Governo brasileiro e o Banco. Há de se considerar também o acordo para 

empréstimo firmado no final da gestão de FHC, tendo por condicionante a criação de 

fundos de pensão complementar para servidores públicos das três esferas de governo 

(WORLD BANK, 1998).  

Dentre as modificações operadas pela EC nº41/2003, destaca-se a estipulação de 

um teto financeiro para os benefícios no valor de R$2.400,00, a exigência de contribuição 

dos inativos, o fim da paridade entre servidores ativos e inativos, e a introdução da 

previdência complementar facultativa via fundos de pensão, o que abriu espaço para 

privatização do sistema com a precarização do setor público.  

A reforma do Regime Próprio de Previdência do governo Lula denota uma 

inconteste redefinição da natureza do Estado no cenário brasileiro (FILGUEIRAS; 

LOBO, 2003), em que o grosso da riqueza financeira passa a ser financiado pelas mãos 

de trabalhadores com recursos aplicados em fundos de pensão, e o Estado, passa a 

controlar setores inteiros da economia como petroquímica, mineração, telefonia e etc. 

(DAVIS; LUKONMINIK; WATSON, 2008). 

A ilusão de que a classe operária “vai ao paraíso” com os fundos de pensão se 

choca com o jogo do capital financeiro, único interessado na proposta do 

governo Lula. A regra de contribuição definida, sem nenhuma garantia quanto 

ao valor do benefício, coloca o futuro de gerações a serviço do capital 

financeiro. Dessa maneira, o Brasil, o único que até então havia resistido em 

abrir as portas para a criação e o desenvolvimento dos fundos de pensão por 

meio de reforma de seu sistema previdenciário, agora o faz a partir dos 

servidores públicos e mediante mudanças na legislação que permitirão aos 

sindicatos e centrais de trabalhadores organizarem fundos de pensão 

(MARQUES; MENDES, 2004, p.11). 
 

O teto financeiro para benefícios estabelecido pela EC nº41/2003 impulsionou a 

adesão ao regime de capitalização aberto, na busca de assegurar uma renda de substituição 

mais elevada, que se assemelhasse ao salário percebido na ativa. A condução desse 

contingente para o mercado financeiro impactou o princípio Constitucional da 

solidariedade intergeracional, transferindo para o mercado de seguros privados de 

previdência aporte financeiro “não desprezível da franja mais rica da população, que 

deveria estar sendo canalizada para o sistema público, de modo a fomentar a 

redistribuição e fortalecer o equilíbrio financeiro do sistema” (LAVINAS; ARAÚJO, 

2017, p. 620). 
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O governo e frentes de apoio ao sistema de capitalização, incluindo algumas 

vertentes da teoria econômica, apostaram que o fortalecimento dos sistemas de 

capitalização a partir da limitação imposta ao regime de repartição, significaria 

importante contribuição ao crescimento econômico através de um suposto impacto 

positivo na poupança nacional (LAVINAS; ARAÚJO, 2017). 

Em que pese seja dada luz a este argumento em todas as vezes que se pretende 

reformar a previdência para arrochar o sistema de seguridade e inserir o sistema de 

capitalização, um estudo robusto feito por Altiparmakov e Nedeljkovic (2017) nos países 

da América Latina e Leste Europeu que tiveram seus sistemas de previdência 

privatizados, constatou que  não existe relação entre privatização do sistema de 

previdência e um crescimento econômico a curto prazo em comparação a países 

semelhantes não privatizantes.  

A análise conclui que nos últimos 25 anos (considerando a publicação do estudo 

em 2017) muitos países latinos e do Leste Europeu optaram por reformar radicalmente 

seus sistemas de previdência na esperança de conseguir resultados econômicos 

significativo, no entanto, as expectativas foram frustradas pois a privatização da 

previdência falhou na entrega de muitos dos resultados esperados, não havendo evidência 

entre a implantação de sistemas capitalizados e crescimento econômico acelerado 

(ALTIPARMAKOV; NEDELJKOVIC, 2017). 

O Brasil não passou incólume por essa onda de privatização dos fundos 

públicos. Durante os anos 2000, foram implementadas várias rodadas de 

reformas do regime geral (RGPS) e do regime próprio (RPPS), de natureza 

paramétrica, portadoras de mudanças profundas nos regimes de repartição. 

Como consequência do aumento das desonerações e da fixação de um teto de 

contribuição baixo (LAVINAS; ARAÚJO, 2017), entre outros, houve grande 

perda de receitas para o regime público de previdência. O “déficit” acabou por 

se tornar - com a desaceleração da economia e dois anos de recessão, seguidos 

de crescimento medíocre - uma profecia autorrealizável (LAVINAS; GENTIL, 

2017; GENTIL 2019). O capital financeiro tem-se beneficiado da fragilização 

da previdência pública. O patrimônio líquido dos fundos de previdência aberta 

no país, alheios à crise econômica, aumentou, em termos reais, de R$ 6,6 

bilhões em 2000 para R$ 832 bilhões em 2019 (ANBIMA, 2019)1(LAVINAS; 

CORDILHA, 2019) 

 

O que não se contesta é que as Emendas Constitucionais nº20/1998 e nº41/2003 

de fato reformaram os regimes de previdência geral e próprio, atingindo pontos cruciais 

cujos efeitos a longo prazo acarretaram no distanciamento do sistema de previdência da 

noção de seguridade e proteção social nos termos Constitucionais. Por outro lado, as 

reformas não alcançaram questões estruturantes do sistema, como as falhas na 

organização da direção e da burocracia; a sonegação e apropriação indébita dos recursos 
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da previdência; a incompetência, ilegalidade e desonestidade na gestão dos recursos 

financeiros disponíveis e o favoritismo, e fraude na concessão de benefícios (DALLARI, 

2003). 

Em 05 de julho de 2005 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 47, que 

serviu para complementar a EC º41/2003. Essencialmente, a EC nº472005 alterou regras 

de transição estabelecidas na EC nº41/2003, referente aos regimes de agentes públicos, 

aperfeiçoando as regras atreladas ao sistema especial de inclusão previdenciária, com o 

objetivo de “trazer para a Previdência Social contingente expressivo de brasileiros que 

têm renda, mas estão fora da proteção previdenciária, por exercerem atividades informais 

e autônomas” (AMARO; MENEGUIN, 2010, p.17). Neste novo sistema as alíquotas 

aplicadas para pagamento do INSS dos trabalhadores autônomos e informais, são 

inferiores aos demais trabalhadores do RGPS, sendo os benefícios recebidos equivalentes 

ao salário mínimo vigente. Deste modo, trabalhadores considerados baixa renda e sem 

renda própria dedicados ao trabalho doméstico, puderam contribuir para a previdência de 

modo mais equitativo. 

Por fim, destaca-se que a EC nº 47/2005 instituiu condições especiais para 

contribuição e aposentadoria dos portadores de necessidades especiais. 

 

3.2.3 Emenda Constitucional nº 103/2019: a mais recente cartada da financeirização na 

Previdência Social 

 

No ano de 2019, tramitou no congresso a Proposta de Emenda Constitucional n 

º 06/2019 (PEC nº 06/2019) visando alterar mais uma vez e de forma significativa os 

regimes geral e própria da Previdência Social, com medidas capazes de obstaculizar o 

acesso e reduzir o valor dos benefícios, alterando a legislação de modo a permitir a 

inclusão do sistema de capitalização no RGPS, tornando compulsório o regime de 

capitalização. Mais uma vez o discurso do déficit da previdência fez com que a proposta 

de capitalização voltasse à tona e, consequentemente, a falácia da necessidade de 

fragilização do setor público (LAVINAS; CORDILHA, 2019). 

O caminho para a reforma da previdência operada em 2019 iniciou ainda em 

2016 com a proposta de Emenda Constitucional nº 287/2016, quando o então presidente 
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Michel Temer colocou a reforma como uma meta de governo, ao lado da reforma 

trabalhista24.  

Para endossar a proposta reformista, o governo encomendou junto ao Banco 

Mundial um relatório para analisar o gasto público e o déficit fiscal.  Em 2017 foi 

publicado o documento “Um Ajuste Justo: Análise da eficiência e equidade do gasto 

público no Brasil”, com a proposição de medidas para alocar recursos públicos e 

direcionar gastos. Mais uma vez, o BM aparece como protagonista interessado em 

impulsionar propostas de reforma da previdência. 

O relatório concluiu que a reforma da previdência seria a fonte mais importante 

da economia fiscal, pois nos moldes que se encontrava, a Previdência Social do Brasil 

seria uma conta impagável. Para solucionar o déficit do RGPS o relatório indica que seria 

necessário reduzir cada vez mais as taxas de reposição dos benefícios por considerar que 

as aposentadorias no Brasil são muito generosas, e desvincular o valor mínimo da 

aposentadoria ao salário mínimo, o que violaria o art. 201, §2 da Constituição Federal que 

diz: nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou rendimento do trabalho 

do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo”, logo, uma medida 

inconstitucional. No entanto, o relatório vai além nas propostas inconstitucionais, quando 

indica uma revisão no conceito de direitos adquiridos dos aposentados, argumentando 

que é uma injustiça intergeracional essa proteção constitucional. 

Em seu texto original, a reforma da previdência trazia em seu projeto -PEC 

06/2019 a proposta de introdução do regime de capitalização ao sistema previdenciário, 

condicionado à aprovação posterior de lei específica.  

 
Art. 201-A. Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo 

federal instituirá novo regime de Previdência Social, organizado com base 

em sistema de capitalização, na modalidade de contribuição definida, de 

caráter obrigatório para quem aderir, com a previsão de conta vinculada 

para cada trabalhador e de constituição de reserva individual para o pagamento 

do benefício, admitida capitalização nocional, vedada qualquer forma de uso 

compulsório dos recursos por parte de ente federativo (BRASIL, 2019) (Grifos 

adicionados) 

 

Nos termos da PEC, o sistema de Previdência Social atual continuaria a existir, 

contudo, o trabalhador poderia optar entre repartição e capitalização. Caso optasse pela 

capitalização não seria mais possível retornar ao regime anterior. 

 
24 A reforma trabalhista foi aprovada em 13 de julho de 2017 através da Lei nº 13.467/2017, vigorando em 

novembro do mesmo ano. 
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A principal pretensão da PEC era seguir a lógica do modelo chileno (já 

explanado em capítulo anterior), logo, os indivíduos nascidos a partir da vigência da nova 

norma que permitia a capitalização, teria sua vida previdenciária regida por ela, 

assumindo individualmente o custeio da sua própria previdência, sem qualquer 

contribuição das empresas que porventura viessem a trabalhar. 

Deste modo, com a integralização da capitalização sem a contribuição da parte 

patronal, haveria desoneração total da folha de pagamentos das empresas, gerando efeitos 

negativos para as finanças públicas e para o bem-estar da população (BARBOSA, 2019). 

A proposta de capitalização “do máximo egoísmo, em que cada qual orienta o 

seu destino a partir de si, exclusivamente” (DUPRAT et al., 2019), trazida pelos 

dispositivos da PEC 06/2019 não foi adiante, sendo retirada do texto ainda na comissão 

especial da Câmara, o que muito se deve a pressão popular e da bancada de oposição, 

bem como à publicação da Nota Técnica nº 10/2019 da Procuradoria Federal dos Direitos 

do Cidadão, vinculada ao Ministério Público Federal.  

A nota foi assinada por sete Procuradores Federais, que, analisaram a proposta 

de migração do financiamento da previdência para o regime de capitalização à luz da 

Constituição Federal, fundamentando-se no ESS-Documento de trabajo núm.63 da 

Organização Internacional do Trabalho (já mencionado e discutido em capítulo anterior), 

dando subsídio a discussão travada no parlamento, por meio de uma perspectiva 

inconstitucional da proposta de capitalização trazida na PEC 06/2019, assegurando 

tecnicamente que “os temas atinentes à capitalização e à desconstitucionalização dos 

princípios vetores da previdência alteram o núcleo essencial da Constituição de 1988” 

(DUPRAT et al., 2019, p.11). 

O caráter de urgência sobre a reforma intensificava cada vez mais o debate, que 

para além de cunho político, era defendida pela mídia e por representantes do mercado 

financeiro. Até então nenhuma novidade num contexto reformista, no qual o Brasil vem 

passando desde a década de 1990. 

Em 12 de novembro de 2019, a Emenda Constitucional nº 103 foi promulgada, 

e a chamada “Nova Previdência” do governo Jair Bolsonaro passa a viger no Brasil, 

destacando-se como principais alterações, as seguintes mudanças: criação de uma idade 

mínima para as aposentadorias voluntárias do RGPS, inclusive a “especial”; a alteração 

do critério de carência para novos filiados ao RGPS do sexo masculino, de 15 para 20 

anos; a mudança na apuração do salário de benefício, que passa a ser igual à média de 

todos os salários de contribuição desde julho de 1994; o critério de cálculo da renda 
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mensal inicial das aposentadorias, inclusive a por invalidez, salvo a acidentária; a 

alteração no direito à pensão por morte, auxílio-reclusão e salário-família; a previsão de 

aposentadoria de empregados públicos com cessação do vínculo de emprego, inclusive 

por atingimento da idade compulsória aplicada a ocupantes de cargos; e regras mais 

restritivas de acumulação de benefícios, especialmente de aposentadoria e pensão, entre 

outras regras incluídas. 

O Quadro 7 esquematiza as principais alterações nas regras básicas para a 

aposentadoria, considerando o endurecimento dos requisitos para concessão desse 

benefício. 

 

Quadro 7– Alterações nas regras básicas para concessão da aposentadoria no Brasil a 

partir da EC nº103/2019 

 

Mulher Homem 

Aposentadoria por idade 
Idade mínima: 62 anos 65 anos 

Tempo de mínimo de contribuição: 15 anos 20 anos 

Aposentadoria por tempo 

de contribuição Tempo de mínimo de contribuição: 

Deixa de existir (continua na regra 

de transição) 

Aposentadoria especial 

55 anos + 15 anos de 

exposição/ 58 anos + 20 anos 

de exposição/ 60 anos + 25 

anos de exposição 

Regra básica do cálculo 

Base do cálculo: Todas as contribuições 

Cálculo: 
60% da média + 2% por ano que 

exceder  

15 anos 20 anos 
Fonte: Brasil (2019). 

Elaboração própria. 

 

O § 2º do art. 201 da Constituição institui como princípio de Previdência Social 

a garantia de renda mensal não inferior ao valor do salário mínimo, referente aos 

benefícios que substituem o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho. Ocorre 

que a partir da EC nº 103/2019 a pensão por morte e o auxílio reclusão sofreram alterações 

substanciais em seus requisitos para concessão e no valor: a pensão por morte será paga 

em um salário mínimo quando se tratar da única fonte de renda formal auferida pelo 

dependente, já o auxílio reclusão teve ser valor limitado, pois não poderá ser superior ao 

mínimo ainda que o recluso tenha contribuído em valores superiores a ele. Essas 

alterações demonstram a influência das sugestões do BM para a reforma da previdência, 
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uma vez que muito se discutiu sobre a possibilidade do valor do auxílio reclusão ser 

inferior ao mínimo, o que poderia provocar judicialização sobre o tema, para preservação 

da renda mínima (CASTRO; LAZZARI, 2020). 

Diante dessas mudanças, e do atual cenário do país, observa-se que o governo 

deixa de focar na estrutura produtiva da economia e passa a desmontar políticas públicas 

de seguridade e bem estar-social. A reforma previdenciária fragiliza a ideia de seguridade 

pública, tornando cada vez mais difícil o acesso e menos vantajoso o retorno da 

contribuição, o que promove a facilitação do avanço da lógica da financeirização, pois as 

pessoas buscam por meios individuais de capitalização e provedores de serviços 

financeiros de previdência privada, para complementar ou mesmo assegurar renda na 

velhice (HASSEL25, 2019 apud LAVINAS; CORDILHA, 2019).  

Mesmo diante de todas as investidas para deterioração do sistema de seguridade 

e a previdência, o Brasil ainda manteve um dos sistemas públicos de aposentadorias de 

maior robustez no mundo, levando-se em consideração aspectos econômicos e 

populacionais. Contudo, é inconteste que o capital financeiro ao longo dos últimos 30 

anos vem se beneficiando da fragilização da previdência pública operada pelas reformas, 

e os regimes de previdência do Brasil representam uma passarela para expansão da 

financeirização, que está, com avidez, em constante busca de novos horizontes que 

venham lastrear suas fontes de lucro (LAVINAS; CORDILHA, 2019). 

 

4 OS IMPACTOS DA FINANCEIRIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO 

BRASIL SOBRE A RENDA DOS BENEFICIÁRIOS DO INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

Este capítulo apresenta resultado de dados publicados por documentos oficiais 

de instituições governamentais e outras instituições que promovem pesquisas 

quantitativas de aspectos diversos sobre a população brasileira. 

Foram tratados e analisados, dados dispostos nos seguintes documentos: Anuário 

Estatístico da Previdência (AEPS) gerado pela Empresa de tecnologia e Previdência 

(DATAPREV); relatórios, séries históricas e releases do Departamento de Cidadania 

Financeira do Banco Central do Brasil (Depef), Sistema Gerenciador de Séries Temporais 

do Banco Central do Brasil (SGS), Centralização de Serviços de Bancos (SERASA), 

 
25 HASSEL, A.; NACZYK, M.; WISS, T. The political economy of pension financialization: public policy 

responses to the crisis. In: Journal of European Public Policy, Published online: 12 Feb. 2019. 
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Serviço de Proteção ao Crédito (SPC), Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (DIEESE), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), Pesquisa de Orçamento Familiares (POF) e a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua).  

Metodologicamente, há o emprego do método comparativo e da estatística 

descritiva para a alcance dos fins propostos pelo estudo. 

Os dados coletados foram selecionados em variáveis que melhor se 

relacionavam ao problema de pesquisa, sendo tabulados e reduzidos em tabelas e gráficos 

dispostos ao longo do capítulo. Para escolha das variáveis, priorizou-se o grupo de espécie 

do Regime Geral da Previdência Social – RGPS, pois existem benefícios que não são 

consignáveis, ou seja, não estão habilitados para contratar um empréstimo consignado, 

como é o caso dos benefícios assistenciais por exemplo, destinados a proteger indivíduos 

que não contribuíram para a Previdência Social. 

Os dados quantitativos extraídos do AEPS: quantidade total e por clientela 

(urbana e rural) de benefícios concedidos e ativos do RGPS, estão apresentados em 

valores do acumulado ano de 2011 a 2019. Já os dados relativos a valor de benefícios26 e 

empréstimos consignados, extraídos do AEPS, foram deflacionados pelo Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA), mês a mês de cada ano, considerando a oscilação da 

inflação. Somente após o deflacionamento mensal, os valores foram somados para 

resultar no que se chamou de acumulado ano de 2011 a 2019. 

Os gráficos confeccionados a partir de dados obtidos do SGS do Banco Central, 

da DIEESE e do SPC, foram selecionados de modo direcionado, segundo a série histórica 

que se alinhava a pesquisa (2011 a 2019), sendo possível extrair os valores dos próprios 

sites oficiais, em dados abertos, quando a partir da análise, elaborou-se os gráficos. 

Somente a tabela 3, formada por dados da PNAD contínua, foi elaborada a partir de uma 

adaptação de informações constantes em relatórios da referida pesquisa. 

Destaca-se que os recortes temporais realizados não foram escolhidos de modo 

aleatório. Escolheu-se o ano de 2011 para início da série temporal analisada, pois foi a 

partir deste ano que o Banco Central passou a divulgar dados referentes a contratação e 

inadimplência com empréstimos consignados para três segmentos: trabalhadores do setor 

privado e público, e aposentados e beneficiários do INSS. Além disso, somente em 201427 

 

 
27 É possível acompanhar os valores descontados dos benefícios para pagamento de empréstimos 

consignados no acumulado ano de 2011, 2012 e 2013, contudo, somente a partir de 2014 as variáveis são 

ampliadas. 
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que o Anuário Estatístico da Previdência passou a acompanhar e divulgar dados 

específicos sobre empréstimos consignados, em que pese a legislação autorizadora tenha 

sido instituída em 2003.  

A análise dos dados permitiu identificar o impacto dos descontos a título de 

empréstimo consignado no valor dos benefícios previdenciários emitidos pelo Regime 

Geral da Previdência Social e mensurar o comprometimento da renda com contratações 

financeiras dos aposentados e beneficiários do INSS, que, consequentemente, é um fator 

de endividamento desta população. 

 

4.1 O impacto dos empréstimos consignados nos Grandes Números da Previdência 

Social e sobre a renda dos aposentados e beneficiários do INSS 

 

O empréstimo consignado é uma modalidade de empréstimo pessoal cujo 

desconto da prestação é realizado diretamente na folha de pagamento ou de benefício 

previdenciário do tomador, de acordo com definição dada pelo Banco Central do Brasil. 

Junto a definição no site do BCB há uma importante citação da ex chefe do Departamento 

de Promoção de Cidadania Financeira do Banco (Depef) e atual chefe da Universidade 

Banco Central, Elvira Cruvinel que traduz de imediato o quão significativo é este tipo de 

crédito nos proventos dos trabalhadores, aposentados e pensionistas do INSS, destacando 

ainda a necessidade de avaliar o impacto de cada parcela no orçamento mensal antes da 

contratação, uma vez tomado o ”[...]empréstimo consignado, o salário, a cada mês, já virá 

automaticamente descontado da parcela mensal durante todo o período de pagamento do 

empréstimo, o que poderá gerar dificuldades para o cliente quitar outras obrigações” 

(BCB, 2018). 

Desde 2013 o Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS28 passou a 

divulgar dados sobre os valores dos empréstimos consignados efetuados pelos 

 
28 A previdência social no Brasil conta com sistemas de armazenamento e acesso aos registros 

administrativos que disponibiliza anualmente uma gama de informações e dados estatísticos através do 

Anuário Estatístico da Previdência Social (AEPS) que teve sua 1ª edição publicada em 1992 e sua 27 ª 

edição que é a mais recente, publicada em 2018. O AEPS é a principal fonte de informações sobre o 

quantitativo de benefícios concedidos, dados do atendimento do INSS, arrecadação previdenciária e valores 

pagos aos beneficiários, formando os grandes números da Previdência Social, que neste estudo 

compreende-se por valor total de benefícios emitidos pelo Regime Geral da Previdência Social. Os dados 

divulgados no AEPS têm por finalidade atender a um dos princípios da administração pública que é a 

transparência do serviço público realizado pela Previdência Social, permitindo o acompanhamento 

detalhado e sistematizado dos principais parâmetros utilizados para mensurar a evolução da Previdência 

Social, bem como a identificação de tendências e avaliação dos efeitos das políticas já implementadas, 

orientando as políticas previdenciárias que serão adotadas. 



74 

 

beneficiários da Previdência Social, para complementar dados referentes ao valor da 

emissão líquida dos créditos emitidos na concessão dos benefícios, que, uma vez 

somados, perfazem o valor aproximado das despesas com benefícios emitidos em 

determinado exercício já que os valores das contratações via empréstimo consignado são 

repassados diretamente para os bancos.  

Os empréstimos consignados para aposentados e pensionistas do INSS passaram 

a compor29 a parcela de descontos no valor líquido dos benefícios a partir da vigência da 

Lei 10.820/2003 que instituiu a possibilidade de consignação para pagamento de 

empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos benefícios da Previdência Social, 

fazendo-se necessário seu acompanhamento no AEPS pelo seu impacto redutor no valor 

líquido dos benefícios, que ao longo do tempo significou a perda do poder de representar 

o valor recebido pelo segurado, uma vez que os empréstimos são recebidos de uma só 

vez, diretamente no banco, e não mensalmente na folha de pagamento.  

As publicações do AEPS consideram como critérios desta modalidade de 

empréstimo os estabelecidos em Instrução Normativa INSS/PRES nº 28, de 16/05/2008: 

a) margem consignável (valor máximo da renda a ser comprometida) que não pode 

ultrapassar 30% do valor da aposentadoria ou pensão recebida pelo beneficiário; b) 60 

meses como número máximo de parcelas; c) e o valor do empréstimo deve ser creditado 

diretamente na conta em que a pessoa recebe o benefício. 

Para efetivação do empréstimo consignado é necessário que haja contrato entre 

a instituição financeira e o órgão consignante, seguindo os parâmetros da Lei nº 

13.172/2015, que alterou o limite máximo de amortização das operações de crédito nos 

proventos do tomador passando para 35%, dos quais 5% só podem ser destinados 

exclusivamente para despesas e saques com cartão de crédito, incidindo no crédito 

consignado dos servidores públicos, dos trabalhadores regidos pela CLT e dos 

beneficiários do INSS. 

Os benefícios do RGPS são pagos de acordo com os seguintes grupos de espécie: 

Previdenciários e Acidentários. O AEPS elenca como parte do grupo de espécie 

previdenciário os seguintes benefícios: aposentadorias (que se subdivide em 

aposentadoria por tempo de contribuição, idade e invalidez); pensão por morte; auxílios 

(que se subdivide em auxílio doença, reclusão e acidente); salário maternidade30 e outros 

 
29 Os empréstimos consignados para aposentados e pensionistas do INSS compõem a parcela de descontos 

no valor líquido dos benefícios, juntamente com Imposto de Renda, Pensão Alimentícia, dentre outros. 
30 A partir da Lei nº 10.710, de 05/08/2003, são contabilizados pelos Sistemas de Benefícios apenas os 

salários-maternidade concedidos para as trabalhadoras avulsas, as empregadas domésticas, as seguradas 
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benefícios como o salário família, abono de permanência e vantagem do servidor. Já no 

grupo de espécie de benefícios acidentários constam: aposentadoria por invalidez; pensão 

por morte; auxílios (que se subdivide em: auxílio doença, acidente e suplementar). O 

AEPS contabiliza ainda os créditos emitidos para benefícios assistenciais e os Encargos 

Previdenciários da União – EPU, contudo, não são objeto desse estudo. 

É importante destacar que existem benefícios que não são consignáveis, ou seja, 

não estão habilitados para contratar um empréstimo consignado. A razão de ser deste 

impedimento está na característica temporal do benefício, tendo em vista que os 

benefícios habilitados para serem utilizados em contratações de empréstimos consignados 

são aqueles definitivos ou vitalícios, já que são benefícios que tem duração de longo prazo 

maior que o tempo de duração do contrato do empréstimo, garantindo assim o pagamento 

do empréstimo perante o banco. Deste modo, são considerados benefícios consignados: 

a aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, aposentadoria por tempo de 

contribuição, pensão por morte31, benefícios acidentários e encargos previdenciários da 

união. 

Para melhor compreensão da população estudada, a Tabela 1 apresenta a 

quantidade de benefícios concedidos e ativos do Regime Geral da Previdência Social no 

acumulado ano entre 2011 a 2019. O Grupo de espécie estudada – RGPS- representa a 

maior parcela de espécie de benefícios concedidos e ativos dentre todos os grupos.  

 

Tabela 1 - Benefícios concedidos e ativos do Regime Geral da Previdência Social - RGPS, 

total e por tipo de clientela no acumulado ano 2011/2019 

 

Benefícios Concedidos Benefícios Ativos 

Ano Total (%) 

Clientela 

Urbana 

Clientela 

Rural Total (%) 

Clientela 

Urbana 

Clientela 

Rural 

2011 4.423.616 4% 3.393.754 1.029.862 25.031.803 3% 16.571.624 8.460.179 

2012 4.629.268 5% 3.593.542 1.035.726 25.855.338 3% 17.158.417 8.696.921 

2013 4.851.554 5% 3.813.828 1.037.726 26.828.299 4% 17.873.914 8.954.385 

2014 4.866.734 0% 3.870.567 996.167 27.689.382 3% 18.518.519 9.170.863 

2015 4.065.490 -16% 3.267.216 798.274 28.225.898 2% 18.937.254 9.288.644 

2016 4.784.307 18% 3.897.010 887.297 29.023.171 3% 19.612.355 9.410.816 

 

especiais, as contribuintes individuais e facultativas. As demais seguradas empregadas passam a ter o 

benefício concedido pelas empresas e contabilizadas à parte. 
31 Algumas pensões por morte também são consignáveis, dependendo da espécie do benefício, incluindo: 

morte de trabalhador rural, empregador rural, morte previdenciária (LOPS), morte de ex-combatente, 

servidor público federal com dupla aposentadoria, ex-combatente marítimo. 
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2017 4.669.604 -2% 3.858.765 911.497 29.606.895 2% 20.111.677 9.495.218 

2018 4.810.947 3% 3.955.727 855.220 30.120.107 2% 20.588.418 9.531.689 

2019 4.895.415 2% 4.119.699 775.716 30.739.419 2% 21.182.662 9.556.757 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 

Nota: 1. (%) corresponde a variação em relação ao ano anterior 

          2. Para encontrar (%) de 2011 foi utilizado no cálculo o valor correspondente ao ano de 2010. Em 2010 foram concedidos 

          4.261.083 benefícios pelo RGPS, chegando ao total de 24.276.123 benefícios ativos (AEPS, 2010) 

 

Os benefícios concedidos são aqueles cujo requerimento apresentado junto à 

Previdência Social são deferidos após verificação de que o requerente preencheu todos os 

requisitos necessários a concessão. A concessão é o fluxo de entrada de novos benefícios 

no sistema previdenciário. 

Observa-se que há uma variação entre a quantidade de benefícios concedidos ao 

longo do período analisado, considerando que em 2012 houve um aumento de 5% em 

relação as concessões de 2011 havendo repetição do percentual em 2013. No ano de 2014 

observa-se que não houve variação percentual para mais ou para menos. Já no ano de 

2015 o número de benefícios concedidos foi proporcionalmente o menor dentro do 

período analisado, com uma queda de -16% ao ano, recuperando o déficit em 2016 com 

um aumento de 18% nas concessões, voltando a cair -2% no ano de 2017. Por fim, em 

2018 o número de concessões voltou a operar em superávit com um aumento de 2% que 

permaneceu em 2019, conforme pode-se visualizar no gráfico abaixo (Figura 2).  

 

Figura 2– Benefícios concedidos pelo RGPS no acumulado ano 2011/2019 

 

 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 
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É importante chamar atenção que no período estudado não houve nenhuma 

alteração significativa na legislação previdenciária, que pudesse justificar quedas 

vertiginosas nas concessões anuais de benefícios como ocorreu no ano de 2015 por 

exemplo. 

Um outro aspecto que chama a atenção na análise dos dados da Tabela 1 é a 

diferença anual entre as concessões de benefícios para a clientela rural, tendo em vista 

que numa análise mais detalhada, essa população vem sofrendo com uma diminuição 

constante nas concessões dos benefícios pelo RGPS, situação que não apresenta 

constância nas concessões dos benefícios urbanos que, além de significarem uma maior 

parcela para as concessões, vem operando em modo superavitário majoritariamente 

conforme consta no gráfico a seguir (Figura 3). 

 

Figura 3- Benefícios concedidos por clientela do RGPS no acumulado ano 2011/2019 

 

 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 

Notas: 1. (%) corresponde a variação em relação ao ano anterior 

           2. Para encontrar o percentual (%) de 2011 foi utilizado no cálculo o valor correspondente ao ano de 2010. Em 2010 foram          

concedidos 3.186.604 benefícios urbanos e 1.074.479 benefícios rurais (AEPS, 2010) 

 

Após a concessão os benefícios são incorporados ao cadastro do INSS, e assim 

passam a ser chamados de benefícios ativos, o que implica em pagamentos mensais até 

que cesse o direito ao seu recebimento, ou que alguma causa de suspensão temporária 

sobrevenha sobre o benefício. Ao analisarmos as variações anuais entre as concessões de 

benefícios e os benefícios ativos na Tabela 1, identifica-se que em que pese haja uma 

variação mais intensa na média de concessão anual de benefícios, a variação anual de 

benefícios ativos é linear, com crescimento ou perdas tímidas no período avaliado. 

-25%

-20%

-15%

-10%

-5%

0%

5%

10%

15%

-500.000

0

500.000

1.000.000

1.500.000

2.000.000

2.500.000

3.000.000

3.500.000

4.000.000

4.500.000

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Clientela Urbana Clientela Rural (%)



78 

 

Uma vez incorporados ao cadastro do INSS os benefícios ativos geram 

pagamentos mensais que são chamados de benefícios emitidos, ou seja, créditos emitidos 

para rede pagadora dos benefícios de prestação continuada que se encontram ativos.  

Os créditos emitidos entre os anos de 2011 e 2019 estão dispostos na Figura 4, 

cujos dados de valor correspondem ao valor líquido deflacionado, que é obtido pela 

diferença entre o valor bruto (valor do benefício adicionado de complementos, etc) e o 

valor dos descontos que além dos empréstimos consignados, incluem imposto de renda, 

pensão alimentícia, etc. 

 

Figura 4- Valor líquido dos créditos emitidos para benefícios do RGPS no acumulado ano         

2011/2019 

 

 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 

Notas: 1. A partir da Lei 10.820, de 17/12/2003, são considerados os descontos referentes aos valores em empréstimos consignados 

            2. Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
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emissão líquida de benefícios e de valor dos créditos emitidos na concessão, que, uma 

vez somados, revelam aproximadamente o valor da despesa com benefícios efetuado em 

determinado exercício. 

O acompanhamento dos descontos a título de empréstimo consignado no cálculo 

do valor líquido dos benefícios emitidos, se tornou necessário, segundo o próprio Anuário 

Estatístico da Previdência, diante do evidente impacto redutor no valor dos benefícios: 

0%

1%

2%

3%

4%

5%

6%

7%

8%

0

100.000.000

200.000.000

300.000.000

400.000.000

500.000.000

600.000.000

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Valor (R$ Mil) total acumulado ano (%)



79 

 

“que ao longo do tempo, tem perdido o poder de representar o valor recebido pelo 

segurado, pois os empréstimos são recebidos, diretamente, no banco, de uma só vez, e 

não mensalmente na folha de pagamento” (AEPS, 2013, p.157).  

Na série histórica analisada constatou-se que anualmente o Regime geral da 

Previdência Social tem encaminhado recursos diretamente para os bancos na casa de 

Bilhões de Reais, através das operações bancárias realizadas por aposentados e 

pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), conforme a tabela a seguir. 

 

Tabela 2 - Valor dos créditos emitidos para empréstimos consignados descontados dos 

benefícios do RGPS no acumulado ano 2011/2019 

 

ANO 

Valor (R$ Mil) 

Total 

acumulado 

ano  Clientela Urbana Clientela Rural 

2011 30.783.200 22.329.128 8.454.072 

2012 34.792.781 24.932.409 9.860.372 

2013 37.086.337 26.539.295 10.547.042 

2014 38.355.628 27.570.590 10.785.038 

2015 39.303.887 28.771.692 10.532.195 

2016 40.601.854 30.227.413 10.374.441 

2017 43.117.446 32.601.197 10.516.249 

2018 44.407.563 33.950.050 10.457.513 

2019 44.680.217 34.586.117 10.094.100 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 

Notas: 1. A partir da Lei 10.820, de 17/12/2003, são considerados os descontos referentes aos valores em empréstimos 

consignados.  

            2. Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

 

Mensalmente são descontados dos benefícios emitidos uma média de 2 a 3 

bilhões de reais, só em dezembro de 2019 por exemplo, foi descontado R$3.792.120 

bilhões e repassados diretamente para instituições bancárias. Os dados da tabela 

demonstram que grande parte dos recursos são oriundos de empréstimos realizados pela 

clientela urbana, e estes recursos representam uma diferença percentual de 72% em média 

ao longo dos anos, chegando a 77% em 2019.  

Outro ponto que merece destaque é que na série histórica estudada, pelo menos 

50% de todos os créditos emitidos para os benefícios previdenciários são destinados aos 

beneficiários da região Sudeste, ficando a região Nordeste com uma média de 22%, 

seguida da região Sul com 18%, e os menores percentuais estão nas regiões Centro-Oeste 

e Norte com média de 5% e 4% (entre 2011 a 2019) respectivamente. Proporcionalmente 

ao valor dos créditos emitidos a título de benefícios, estão os créditos emitidos a título de 
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empréstimos consignados, sendo a transmissão de recursos financeiros diretamente para 

os bancos mais acentuada na região Sudeste, que detém quase a metade dos recursos em 

comparação ao valor total transferido por ano.  

 

Figura 5- Composição percentual dos créditos emitidos para empréstimos consignados 

descontados dos benefícios do INSS, segundo as grandes regiões do Brasil no 

acumulado ano 2011/2019 

 

 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 

Nota: Os dados apresentados consideram o valor total das espécies dos benefícios, contendo além dos repasses referentes a 

transações dos beneficiários do RGPS, os valores das operações de empréstimos dos beneficiários dos demais grupos de 

espécie. A DATAPREV não os segmentou em grupos de espécies quando apresentou os dados organizados por regiões do 

país, em nenhum Anuário da série analisada. 
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transações bancárias. 
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participação foram também previdenciárias: a aposentadoria por idade (68,9%) e a pensão 

por morte (25,2%) do valor total (AEPS, 2013). 

No ano de 2014, o valor dos empréstimos urbanos representou 71,9% do valor 

total, sendo que as principais espécies de benefícios com empréstimos consignados 

urbanos foram a aposentadoria por tempo de contribuição (33,3%) e a pensão por morte 

previdenciária (29,7%) do valor total. Na clientela rural, as espécies com maior 

participação foram também previdenciárias: a aposentadoria por idade (68,9%) e a pensão 

por morte (25,1%) do valor total (AEPS,2014).  

O valor dos empréstimos urbanos representou 73,2% do valor total em 2015, 

sendo que as principais espécies de benefícios com empréstimos consignados urbanos 

foram a aposentadoria por tempo de contribuição (33,4%) e a pensão por morte 

previdenciária (29,4%) do valor total. Na clientela rural, as espécies com maior 

participação foram previdenciárias: a aposentadoria por idade (68,9%) e a pensão por 

morte (25,1%) do valor total (AEPS, 2015). 

Já em 2016 o valor dos empréstimos urbanos representou 74,5% do valor total, 

sendo que as principais espécies de benefícios com empréstimos consignados urbanos 

foram a aposentadoria por tempo de contribuição (33,7%) e a pensão por morte 

previdenciária (29,1%) do valor total. Na clientela rural, as espécies com maior 

participação foram previdenciárias: a aposentadoria por idade (68,8%) e a pensão por 

morte (25,0%) do valor total (AEPS, 2016). 

Em 2017 o valor dos empréstimos urbanos representou 75,62% do valor total, 

sendo que as principais espécies de benefícios com empréstimos consignados urbanos 

foram a aposentadoria por tempo de contribuição (34,16%) e a pensão por morte 

previdenciária (28,76%) do valor total. Na clientela rural, as espécies com maior 

participação foram previdenciárias: a aposentadoria por idade (68,87%) e a pensão por 

morte (24,89%) do valor total (AEPS, 2017). 

Em 2018 o valor dos empréstimos urbanos representou 76,46% do valor total, 

sendo que as principais espécies de benefícios com empréstimos consignados urbanos 

foram a aposentadoria por tempo de contribuição (34,74%) e a pensão por morte 

previdenciária (28,35%) do valor total. Na clientela rural, as espécies com maior 

participação foram previdenciárias: a aposentadoria por idade (69,28%) e a pensão por 

morte (24,68%) do valor total. 

Em 2019 o valor dos empréstimos urbanos representou 77% do valor total, não 

sendo possível identificar quais as espécies de benefícios tiveram mais repasses naquele 
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ano. Isto porque, a DATAPREV ainda não compilou todos os dados e números da 

previdência para compor o Anuário Estatístico da Previdência Social de 2019, em nota, a 

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência, alegou dificuldades operacionais, 

dentre elas a necessidade de priorização de outras demandas de enfrentamento à pandemia 

do COVID-1932 que levou o Brasil a declarar estado de calamidade pública em 18 de 

março de 2020 por meio do Decreto nº 6 de 202033. Assim, referente ao ano de 2019 

foram divulgadas apenas as tabelas cujas seções estavam completas, com informações 

apuradas até 19 de fevereiro de 2021.  

No gráfico da Figura 6, simulou-se a recomposição do valor líquido dos 

benefícios, adicionando ao valor do benefício o que foi descontado a título de 

empréstimos consignados. Nesta simulação verificou-se que há uma diminuição anual 

média de 8% no valor dos créditos emitidos para os segurados do Regime Geral da 

Previdência Social na série histórica analisada. 

Em que pese o percentual anual pareça pouco expressivo, os próprios relatórios 

do AEPS apontam que há uma diminuição real do valor final pago aos beneficiários do 

INSS.  

 

 

 

 

 
32 A pandemia de COVID-19, também conhecida como pandemia de coronavírus, é uma pandemia em 

curso de COVID-19, uma doença respiratória aguda causada pelo coronavírus da síndrome respiratória 

aguda grave 2 (SARS-CoV-2). A doença foi identificada pela primeira vez em Wuhan, na província 

de Hubei, República Popular da China, em 1 de dezembro de 2019, mas o primeiro caso foi reportado em 

31 de dezembro do mesmo ano. A pandemia de COVID-19 no Brasil teve início em 26 de fevereiro de 

2020, após a confirmação de que um homem de 61 anos de São Paulo que retornou da Itália testou positivo 

para o SARS-CoV-2, causador da COVID-19, em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde declarou o surto uma pandemia. A pandemia afetou a economia do país, que vinha se recuperando 

da crise econômica de 2014. Em 30 de março de 2020, pela primeira vez, foi prevista uma retração 

no Produto Interno Bruto (PIB) para o ano, atrasando mais ainda o fim da crise e a retomada do crescimento. 

Como consequência a crise econômica gerada atingiu setores diversos, que inclui os de serviços 

essenciais. Até 21 de fevereiro de 2021 a pandemia causou 245.977 mil mortes no Brasil e 1.056.807 milhão 

de mortes no mundo. Em dezembro de 2020 algumas vacinas candidatas contra a COVID-19 receberam 

autorização para uso emergencial em alguns países, como o Brasil, em que pese o plano de vacinação esteja 

sendo cumprido a passos lentos no Brasil, a existência de uma vacina contra o vírus letal significa esperança 

e vida em todo o mundo. 

  
33 Em decisão virtual inédita, o Senado Federal aprovou, o projeto de decreto legislativo que reconheceu o 

estado de calamidade pública no Brasil em decorrência da pandemia do coronavírus. Com a publicação do 

decreto nº 6/2020, ficou caracterizado que o Brasil precisava gastar mais em saúde do que o previsto e 

aprovado na Lei Orçamentária Anual (LOA) para o ano de 2020. Assim, o Governo Federal ficou 

dispensado, enquanto durou o estado de calamidade- 20/03/2020 a 31/12/2020, de cumprir a meta fiscal 

determinada para o ano entre despesas e receitas.  
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Figura 6- Recomposição do valor líquido dos créditos emitidos para benefícios do RGPS 

acrescidos dos créditos descontados com empréstimos consignados no 

acumulado ano 2011/2019  

 

 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

 

Por ser uma modalidade de crédito de uso livre que utiliza parte do salário do 

consignante como colateral do próprio empréstimo, apresentando um menor risco de 

inadimplência em relação as outras modalidades, o crédito consignado possui uma maior 

credibilidade para operações bancárias sendo o principal alvo dos assédios das 

instituições bancárias. Tanto que a partir da década de 2000 é a modalidade de crédito 

que mais se expandiu dentre os tipos de empréstimos (RIBEIRO; LARA, 2016). 

Desde 2011 o Banco Central do Brasil divulga dados sobre as três modalidades 

de empréstimo consignado: os tomados pelos funcionários públicos; aposentados e 

beneficiários do INSS; e aos funcionários do setor privado, regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (BCB, 2016). 

Segundo relatório divulgado em 2016 pelo Departamento de Cidadania 

Financeira (DEPEF) do Banco Central do Brasil, no triênio 2015-2017 dos tomadores de 

empréstimos das três modalidades, os aposentados e beneficiários do INSS possuíam a 

maior média de contrato de empréstimos por pessoa dos segmentos- 2,8 das operações 

contratuais, contra 2,5 operações feitas por funcionários públicos, ficando os celetistas 

em última posição com uma média de 1,3 operação. 

As figuras 7 e 8 demonstram a tendência histórica das operações dos créditos 

consignados realizadas nas três modalidades, a partir de dados divulgados pelo Banco 

Central. 
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Figura 7- Valor das concessões de crédito consignado com recursos livres - pessoas físicas 

-2011/2019 (R$ milhões) 

 

 
Fonte: Banco Central do Brasil (BCB-DSTA). 

Elaboração própria. 

Nota: Média móvel 12 meses. 

 

 

Figura 8 – Variação percentual anualizada das concessões de crédito consignado com 

recursos livres pessoas físicas –2011/2019 

 

 
Fonte: Banco Central do Brasil (BCB-DSTA). 

Elaboração própria. 

 

Em que pese os valores (R$) das operações financeiras das modalidades de 

empréstimos consignados sejam mais altos para o segmento dos trabalhadores do setor 

público conforme demonstra o gráfico da Figura 7, a variação percentual dessas 

contratações é mais expressiva para o segmento dos aposentados e pensionistas do INSS 

conforme consta no gráfico da Figura 8, ou seja, há uma maior concessão de empréstimos 
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consignados por parte das instituições financeiras para indivíduos que compõem essa 

modalidade de crédito. 

Deste modo, percebe-se que os funcionários públicos contratam em média 

empréstimos em média mais altos que aposentados do INSS, isso pode se explicar pela 

diferença dos rendimentos financeiros das pessoas nessas duas categorias, considerando 

que a grande maioria dos aposentados e beneficiários do INSS recebem o equivalente a 1 

salário mínimo por mês, e, ainda aqueles que exerciam atividades com melhor 

remuneração durante sua vida laboral, acabam perdendo renda considerável ao se afastar 

do mercado de trabalho em virtude da aposentadoria. 

Em relação a expressiva diferença percentual das contratações de empréstimos 

consignados entre os aposentados e beneficiários do INSS e as demais modalidades, 

podemos apontar como possível explicação, a diferença em termos de educação 

financeira entre os grupos, bem como, a maior necessidade de tomada de empréstimos 

consignados por parte dos aposentados para complementação da própria renda em favor 

do consumo revertido para a família.  

Conforme debatido em capítulo anterior, as transformações na forma de 

acumulação de capital refletem no mundo do trabalho, assim, com a precarização do 

trabalho e a escassez de emprego formal regido pela CLT, requisito necessário para que 

um trabalhador do mercado privado consiga um empréstimo consignado numa instituição 

bancária, é comum que beneficiários do INSS tomem empréstimos em seu próprio nome 

em benefício real de familiares. Além disso, sendo o benefício o colateral do crédito 

perante a instituição financeira (logo as taxas de inadimplência são mais baixas), os 

emprestadores oferecem juros menores para tomadores dessa modalidade, o que também 

se torna um atrativo para este tipo de arranjo financeiro familiar (DEPEF, 2016). 

Um dos maiores atrativos para a tomada de empréstimos consignados é, sem 

dúvida, a taxa de juros mais baixa. No entanto, não se trata de uma benevolência das 

instituições financeiras. Devido a sua natureza de desconto compulsório diretamente na 

folha de pagamento, o crédito consignado possui uma baixa taxa de inadimplência o que 

permite a aplicação de uma taxa de juros menor que outras modalidades de crédito com 

taxas de inadimplência mais elevadas e prazos mais curtos. Isso se dá porque a 

inadimplência é o componente que possui maior participação na decomposição do 
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spread34 no Indicador de Custo de Crédito (ICC), assim, quanto menor a taxa de 

inadimplência, menor será a taxa de juros cobrada para repor as perdas com o 

inadimplemento.  

 

Figura 9- Inadimplência da carteira de crédito consignado com recursos livres – pessoas 

físicas- (%) 2011/2020 

 

 
Fonte: Banco Central do Brasil (BCB-DSTA). 

Elaboração própria. 

 

O gráfico acima elaborado a partir de dados divulgados pelo Banco Central do 

Brasil, confirma a hipótese de que é o benefício que garante o crédito perante a instituição 

financeira, pois as taxas de inadimplência dos aposentados e beneficiários do INSS são 

historicamente mais baixas que as dos demais seguimentos, o que o torna essa categoria 

mais atrativa para os bancos e instituições financeiras.  

No entanto, observa-se uma alteração importante entre abril/maio de 2019 a 

dezembro de 2020, em que, pela primeira vez na série analisada, a inadimplência do 

crédito pessoal consignado para aposentados e beneficiários do INSS ultrapassou a taxa 

de inadimplência dos trabalhadores do setor público.  

Apesar do desconto em folha de pagamento para os trabalhadores do setor 

público e privado, no caso dos aposentados e beneficiários do INSS em que o valor dos 

 
34 Spread é o termo utilizado para caracterizar a lógica dos bancos para obter lucros. O spread bancário é 

a diferença financeira entre os juros que o banco paga para captar recursos de um investidor e o que ele 

cobra para emprestar esses mesmos recursos. 
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descontos são transferidos direto do INSS para os bancos, a inadimplência ocorre pela 

redução dos proventos como perda de comissões por exemplo e a própria exoneração do 

servidor e perda do emprego pelo trabalhador privado, podendo ocorrer também a 

diminuição no valor dos benefícios previdenciários com correções no valor recebido, 

cessação de benefícios pela perda de direito e o evento morte para qualquer categoria. 

As quantidades de cessações dos benefícios previdenciários do ano de 2019 

ainda não foram divulgadas pelo AEPS, contudo, neste mesmo ano, o atual presidente da 

República Jair Bolsonaro, editou a Lei 13.846/2019, também chamada de “Lei do pente-

fino”, que instituiu uma força tarefa para análise de benefícios que, supostamente teriam 

indícios de irregularidades com objetivo de cessar ou diminuir valores dos benefícios. Os 

servidores escalados para a força tarefa recebem bonificações financeiras para cada 

processo concluído.  

As baixas taxas de inadimplência dos aposentados e pensionistas do INSS em 

relação aos empréstimos consignados, não significa que este grupo está financeiramente 

equilibrado ou protegido, pelo contrário, segundo o DEPEF, em 2016 houve uma maior 

penetração de idosos como tomadores de empréstimos, sendo responsáveis por 57% da 

carteira de crédito dessa modalidade, dado preocupante, tendo em vista que essa categoria 

possui renda média relativamente mais baixa, logo, o comprometimento da sua renda com 

empréstimos que podem chegar até 30%, diminuem os recursos financeiros disponíveis e 

seu poder de compra, o que aumenta a vulnerabilidade dessa população que, sabidamente, 

reverte boa parte dos proventos para gastos em saúde que podem ser classificados como 

gastos catastróficos35 quando analisado seu impacto redutor da renda das famílias 

(FERRAZ, 2018). 

De acordo com o SERASA (2018), a inadimplência dos idosos, embora não 

seja a faixa mais elevada, foi a que mais cresceu em 2016 e 2017.  A instituição apontou 

que em julho de 2018, 35,1% dos brasileiros com mais de 61 anos de idade estavam com 

contas atrasadas. Se comparado ao mesmo período de 2017, a inadimplência desse 

público registrou crescimento de 2,6 pontos percentuais. O SERASA aponta que em 2018 

 
35 De acordo com Ferraz (2018, p.11) “Gasto catastrófico em saúde é uma expressão genérica usada para 

descrever todos os tipos de despesas com saúde de desembolso direto que representem uma ameaça à 

capacidade financeira de uma família em manter suas necessidades de subsistência (XU et al., 2015). Não 

deve ser confundido, porém, com altos gastos em saúde, uma vez que esses podem ser previstos e pagos 

sem grande impacto na renda familiar. Sendo assim, o gasto catastrófico nem sempre é um valor bruto 

representativo, mas em termos relativos causa um impacto significante (XU et al., 2003; XU et al., 2007)”, 

seu estudo identificou, através da análise de dados da Pesquisa de Orçamento das Famílias – POF 2008-

2009, que no Brasil, domicílios com idosos indicam um impacto negativo no gasto familiar com saúde, 

indicando maior associação do gasto catastrófico a presença de idosos.  
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a faixa etária mais inadimplente continuou sendo a dos adultos entre 36 e 40 anos, com 

47,2% dos brasileiros inadimplentes. Contudo, observou-se que, em 2016 e 2017, a fatia 

de adultos inadimplentes cresceu muito menos do que a dos idosos.  

Em 2019, o SERASA divulgou que a inadimplência dos idosos apresentou a 

maior alta por faixa etária. A inadimplência é maior nas pessoas de 36 a 40 anos (48,5% 

delas estão inadimplentes), mas os idosos (consumidores com mais de 61 anos) 

apresentaram a maior alta percentual 1,9% em relação aos demais.  

Já o Serviço de Proteção ao Crédito-SPC e a Confederação Nacional dos 

Dirigentes Lojistas (CNDL, publicou em 2015 que a quantidade de consumidores na faixa 

etária entre 64 e 94 inadimplentes, aumentou em 8,56%, enquanto a média nacional foi 

de 4,86%. Em relação aos credores dessa população, os indicadores do SPC apontaram 

que os Bancos lideram a participação nas dívidas, com 47,26%.  

O release informou ainda que mesmo considerando todas as faixas etárias, os 

Bancos lideram o setor credor da maior parte das dívidas, ficando a frente inclusive do 

comércio (SPC, 2015). Os dados apontados no gráfico a seguir demonstram a tendência 

histórica dos Bancos serem os maiores credores das dívidas entre os consumidores no 

Brasil, ou seja, os maiores provocadores de inadimplência 

 

Figura 10- Participação dos credores para inadimplência dos consumidores no Brasil – 

2011/2019 

 

 
Fonte: SPC Brasil. 

Elaboração própria. 

 

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

1,2

ja
n

/1
1

m
ai

/1
1

se
t/

1
1

ja
n

/1
2

m
ai

/1
2

se
t/

1
2

ja
n

/1
3

m
ai

/1
3

se
t/

1
3

ja
n

/1
4

m
ai

/1
4

se
t/

1
4

ja
n

/1
5

m
ai

/1
5

se
t/

1
5

ja
n

/1
6

m
ai

/1
6

se
t/

1
6

ja
n

/1
7

m
ai

/1
7

se
t/

1
7

ja
n

/1
8

m
ai

/1
8

se
t/

1
8

ja
n

/1
9

m
ai

/1
9

se
t/

1
9

ja
n

/2
0

Água e Luz Comércio Comunicação Bancos Outros



89 

 

Em janeiro de 2020 o SPC, divulgou que a alta mais expressiva na taxa de 

inadimplentes ficou entre os idosos de 65 até 84 anos, apresentando aumento de 3,7% no 

volume de inadimplentes, e na faixa etária de 50 a 64 anos, houve uma alta de 1,8%, 

enquanto na faixa etária de 25 a 29 anos a taxa caiu para (-11,2%) e (-3,2%) na faixa dos 

30 a 39 anos. Segundo a empresa de tecnologia, um dos fatores propulsores da 

inadimplência das pessoas dessa faixa etária, é o empréstimo do CPF em favor de 

familiares, tendo em vista que, com o aumento do desemprego, a aposentadoria e 

benefícios do INSS acaba sendo a única fonte de renda familiar, e a facilidade de acesso 

ao crédito consignado estimula o empréstimo para terceiros (SPC, 2020). 

De acordo com a Pesquisa de Orçamento das Famílias -POF 2017-2018, entre 

os lares mais pobres que recebem até R$1.908,0036, quase ¼ da renda (24,3%) vem de 

aposentadorias, pensões e programas sociais, chegando até 28% se consideradas todas as 

transferências37 levantadas pela pesquisa. De acordo com os dados da POF, mais da 

metade da renda em 20,6% dos 71 milhões de domicílios no país, advém das 

aposentadorias e pensões (IBGE,2020).  

A PNAD contínua (PNADC) revelou que em 2019 pelo menos 35% dos 72,6 

milhões de domicílios brasileiros, era residido por um idoso. Esses domicílios abrigavam 

65,3 milhões de pessoas, uma média de 2,6 pessoas por domicílio, das quais 30,9 milhões 

não eram idosas. Dentre os não idosos, 16,9 milhões não exercia nenhuma atividade 

laboral, e os idosos contribuíam com 70,6% da renda destes domicílios e 62,5% de sua 

renda vinha de aposentadorias ou pensões (CAMARANO, 2020), conforme demonstrado 

na tabela a seguir. 

Tabela 3- Domicílios com renda maior que 50% ou apenas com renda do idoso – 2019 

 
                                                           Residentes (mil) 

 
Número de 

domicílios 

(mil) 

Total Idosos 15-59 anos < 15 anos 

Total de domicílios 72.631,50 209.496,50 34.361,40 133.682,60 41.452,50 

Domicílios com idosos 25.396,50 65.283,20 34.361,40 25.612,70 5.309,10 

Domicílios cuja renda do 

idoso é > 50% 15.417,40 32.152,10 20.070,10 9.864,10 2.217,90 

Domicílios com apenas a 

renda do idoso 13.508,50 24.450,40 19.512,40 4.027,70 910,3 

Fonte: Adaptação do trabalho de Camarano (2020). 

           Nota: Valores nominais. 

 
36 Acima desse valor já se recolhe IRPF (Imposto de Renda de Pessoa Física). 
37 O rendimento da POF é composto por dois grupos principais: no primeiro grupo estão os auferidos de 

forma monetária, o segundo grupo é não monetário. A parte monetária é formada por rendimentos captados 

no mercado de trabalho, nas transferências governamentais e intrafamiliares e associados ao patrimônio 

como, por exemplo, os aluguéis de imóveis (POF 2017-2018). 
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Considerando que a renda do idoso tem desempenhado papel fundamental como 

provedora da família, e que grande parte dessa renda é oriunda de aposentadorias e 

pensões do INSS, considerando ainda que os bancos são os maiores credores dos 

consumidores inadimplentes (principalmente idosos, que em sua maioria recebem 

benefícios do INSS) a tabela a seguir simula o valor líquido que ficaria disponível para 

aposentados e beneficiários do INSS que, através da tomada de empréstimos consignados  

comprometeram 30% da sua renda (margem consignável limite para transações dessa 

modalidade), valores retidos na fonte para pagamento das instituições emprestadoras. 

 

Tabela 4- Valor médio dos benefícios emitidos pela Previdência Social e valor líquido do 

crédito disponível após comprometimento da margem consignável – 

2011/2018 

 

Ano Valor total da média dos créditos (R$) Valor diminuído em 30% (R$) 

2011 1.243,00 870,10 

2012 1.294,78 906,35 

2013 1.322,33 925,63 

2014 1.323,14 926,20 

2015 1.293,83 905,68 

2016 1.354,56 948,19 

2017 1.410,93 987,65 

2018 1.387,24 971,07 
Fonte: AEPS. 

Elaboração própria. 

Notas: 1. Valores nominais 

            2. 30% é o limite da margem consignável para empréstimos consignados 

            3. Valor referente a 2019 ainda não publicado pela DATAPREV 

 

Constata-se que o impacto redutor no valor líquido dos benefícios representa a 

diminuição do valor real recebido pelo segurado.  

Ao compararmos a evolução do valor da cesta básica na série histórica analisada 

no gráfico a seguir, observa-se que em 2019 o valor da cesta ultrapassou a quantia de 

R$350,00 em todas as regiões brasileiras, chegando a ultrapassar a marca dos R$450,00 

nas regiões sudeste e sul.  
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Figura 11- Gasto mensal com cesta básica nas capitais brasileiras -Posição em dezembro 

de 2011/2018 

 

 
Fonte: DIEESE38. 

Elaboração própria. 

 

Para melhor entender o impacto redutor no valor líquido dos benefícios com 

empréstimos consignados,  é necessário retornar ao gráfico 4, em que pode-se identificar 

que as regiões com maior emissão de créditos dos benefícios para pagamento de 

empréstimos consignados foram as regiões Sudeste e Nordeste, assim, um indivíduo 

residente em São Paulo- SP, que recebia o valor médio para um benefício em dezembro 

de 2018 segundo a AEPS, e comprometeu sua margem consignável de 30% com 

empréstimos, utilizaria 49% do valor disponível somente com a cesta básica. Já um 

indivíduo residente em Fortaleza- CE, uma vez comprometendo sua margem consignável 

 
38 O valor da Cesta Básica é divulgado pelo departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos- DIEESE, que realiza a Pesquisa Nacional da Cesta Básica de Alimentos, divulgando o 

gasto mensal total da cesta nas capitais brasileiras.   
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em 30%, precisaria utilizar 41% do valor disponível, para alimentação com a cesta básica 

em dezembro de 201839. 

Diante dos dados expostos e analisados, verifica-se que no Brasil, a grandeza do 

contingente de pessoas que recebem benefícios do INSS tem atraído bancos e financeiras 

para expandir o sistema de crédito, principalmente o consignado, que ganhou destaque a 

partir de 2003 quando instituído pelo governo através da Lei nº10.820/2003. 

As ofertas de juros baixos em relação ao mercado e prazos altos, funcionam 

como verdadeira isca aos consumidores aposentados e beneficiários do INSS, que, são 

seduzidos pelo acesso facilitado ao crédito, sem qualquer dimensão do quão nocivas essas 

operações podem se tornar quando realizadas sem planejamento, ao ponto de 

comprometer 30% da renda do beneficiário que perde o poder sobre o valor líquido dos 

benefícios. 

Assim, ficou demonstrado ao longo do capítulo, que entre 2011 e 2019, houve 

uma rápida ampliação no grau de endividamento dessa população, que chega a extrapolar 

a capacidade pagadora do indivíduo, principalmente aquele que recebe o valor médio dos 

benefícios, comprometendo sua situação financeira e, consequentemente, a qualidade de 

vida das famílias (PEREIRA; et al., 2020). 

 

5 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

A financeirização transformou o modo com que o Estado lida com a relação entre 

os interesses do mercado, finanças públicas e políticas sociais, e as consequências dessa 

transformação influenciaram a atuação estatal impactando a sociedade e o cotidiano das 

famílias. Esse fenômeno instituído pelo neoliberalismo apregoa um modo de acumulação 

financeira sem precedentes, através da flexibilização dos padrões de desenvolvimento, 

permitindo, de modo desigual, o crescimento exponencial da riqueza no mundo através 

do capital portador de juros, capaz de dominar as estruturas econômicas, políticas e 

sociais dos países, em detrimento do capital produtivo e do trabalho.  

A partir dos anos 1980 esse modelo neoliberal de acumulação foi difundido 

especialmente em países periféricos, em que o Estado travestiu de ações públicas os 

 
39 Em 2018 São Paulo e Fortaleza, capitais dos Estados de São Paulo e Ceará respectivamente, 

representaram as capitais com o maior valor de cesta básica para o mês de dezembro: São Paulo: R$471,44; 

Fortaleza: R$397,34. Para calcular o valor da porcentagem indicada, foi necessário deflacionar o valor 

médio do benefício em 2018 para resultar no valor real em dezembro de 2018. Assim, o valor médio 

deflacionado do benefício em 2018, quando reduzido em 30% chegou a quantia de R$971,07, sendo 

possível comparar o valor percentual da cesta básica nas duas capitais em relação ao valor disponível. 
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interesses vertidos na agenda das instituições detentoras do poder de influência sobre os 

países, sobretudo, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, que tiveram 

campo aberto através de ações governamentais para implementação de políticas de 

desenvolvimento dependente que visam, cada vez mais,  a garantia de lucros a partir de 

canais sociais. 

Nesse processo dinâmico, o Brasil recém redemocratizado no final da década de 

1980, promulga a Constituição Federal de 1988 positivando direitos e garantias 

fundamentais aos cidadãos, reforçando, em sua lei maior, compromissos de liberdade e 

dignidade inerentes ao Estado de Bem-Estar social. No duelo entre políticas garantistas 

da Constituição Federal de 1988 e o neoliberalismo que avançava pela América Latina, 

os fundamentos da Constituinte não tiveram força para conter o efeito avassalador da 

financeirização, uma vez que as políticas públicas de garantias de direitos passaram a ser 

questionadas e pontualmente flexibilizadas, através de reformas legislativas dos sistemas 

de proteção ao trabalhador, seja em atividade ou em situação marginal ao mercado de 

trabalho dependentes de políticas de seguridade social. 

Progressivamente, a financeirização vem se espraiando na estrutura social 

brasileira encontrando em determinadas políticas sociais condições ideais para se firmar, 

como é o caso da Previdência Social, solo fértil para incorporar milhões de segurados 

destinatários de benefícios financeiros mensalmente garantidos, no mercado do consumo 

e do crédito.  

Esses benefícios são chamados por Lavinas (2017) de colaterais e alugueis 

financeiros, por servirem de sustentação para a escalada da financeirização, 

principalmente nos países sulamericanos, em que a partir dos anos 2000 promoveram 

políticas de inclusão financeira como o incentivo ao microcrédito e programas de 

transferência monetária setorializadas. Observa-se que tais políticas se apresentam como 

políticas sociais, no entanto, transferem para o indivíduo, juntamente com o acesso a 

ativos financeiros, a responsabilização em prover as condições básicas de subsistência 

com dignidade, outrora oferecidos pelo Estado de Bem-Estar, e até mesmo garantidos por 

constituições federais, como é no caso do Brasil. 

A modalidade de crédito como empréstimo consignado no Brasil notadamente 

se destacou dentre essas políticas de inclusão financeira, principalmente para servidores 

públicos e segurados do INSS, tendo em vista que o crescimento vultuoso das transações 

nessa modalidade, foi capaz de fazer com que as instituições viabilizadoras dessa política: 

Banco Central do Brasil e a própria Previdência Social, acompanhassem e divulgassem 
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suas preocupações a respeito da diminuição do valor nominal e da transferência líquida 

dos benefícios garantidores do crédito, bem como do aumento das contratações e 

inadimplência nessa modalidade, por categorias que possuem renda regular garantida 

pelo Estado (servidores públicos e beneficiários do INSS). 

Por oportuno, é possível dizer, que há uma estreita ligação entre crédito e salários 

(de servidores) e benefícios, uma vez que este tipo de renda fixa, é condição sem a qual 

não seria possível oferecer empréstimo a juros mais baixos por exemplo, sendo 

comprovadamente essas categorias as maiores tomadoras desta modalidade de 

empréstimos. Nesse cenário, há que se destacar os que possuem renda advindas de 

benefícios do INSS, já que lideram os percentuais de concessões (Figura 8), 

ultrapassando, a partir de 2019, os servidores públicos no quesito inadimplência para essa 

modalidade (Figura 9). Deste modo, os empréstimos consignados passaram a ser a 

atividade bancária de maior lucratividade para bancos varejistas no Brasil (LAVINAS, 

2017). 

Embora consideradas como políticas sociais, as políticas de inclusão financeira 

não dão conta de diminuir as contingências e necessidades sobretudo daqueles que 

recebem a média do valor concedido para benefícios40, ao contrário, reduzem ainda mais 

o valor líquido dos benefícios e, obviamente, com uma renda potencialmente reduzida, o 

aumento progressivo da cesta básica, aumento de desemprego e subempregos que 

colocam os beneficiários do INSS cada vez mais como provedores principais do sustento 

das famílias, contribui para vulnerabilizar essa população fortalecendo a inadimplência e 

o superendividamento. 

As consequências da financeirização na renda dos beneficiários do INSS 

enfraquecem o sistema de seguridade social, pois o impacto negativo da inserção dessa 

população no mundo do crédito, como se política social fosse, diminuindo 

consideravelmente seus parcos subsídios, torna as políticas sociais de seguridade e 

previdência ineficazes no combate à desigualdade e a pobreza resultando num retrocesso 

social, na contramão dos direitos e garantias erigidos na Constituição Federal de 1988. 

Ao mesmo tempo, os resultados do capítulo 4 demonstram que neste cenário, os bancos 

tomam o protagonismo, pois figuram como os principais credores dos endividados. 

Muito mais que programas de educação financeira, que têm como centro as 

políticas de crédito, é necessário que as políticas sociais de seguridade retornem a ser o 

 
40 Considerando que a maioria dos beneficiários do INSS recebem benefícios dentro dessa média. 
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cerne da questão social, uma vez que a gestão social do risco não pode ser suportada pelas 

famílias vulneráveis e endividadas frente ao aumento das incertezas. Essas são as 

verdadeiras consequências do neoliberalismo e seus princípios de austeridade fiscal e 

gastos sociais cada vez mais enxutos, promovendo uma inserção deficiente e escassa dos 

cidadãos nos sistemas formais de proteção social, o que revela a intenção de esvaziar 

progressivamente o sistema público de Previdência, obrigando as pessoas a se valerem de 

sistemas privados de pensões e previdência, como demonstram os caminhos para 

experiências de outros países, que, diga-se: fracassadas.  

Deste modo, é plausível apesentar a hipótese de que é preciso reforçar o 

orçamento da Seguridade e Previdência Social, para ampliar o seu caráter redistributivo. 

Ao contrário do efeito do desconto dos créditos consignados sobre os benefícios, é preciso 

cumprir o princípio Constitucional da irredutibilidade dos benefícios, que contempla a 

impossibilidade da redução do seu valor nominal não podendo ser objeto de desconto, 

devendo este preceito vincular as ações públicas sob nenhuma hipótese de exceção. É 

preciso ainda assegurar o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, pois essa política social sim, é legítima de receber incentivos e ser fortalecida 

pelo Estado, ante a sua natureza potencial de redistribuir renda, diminuir a pobreza e gerar 

dignidade aos cidadãos que por força do tempo ou alguma fatalidade, perderam ou não 

possuem condições de se inserir no mercado de trabalho e, por força do Estado, não 

deveriam ser entregues as leis do mercado. 
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